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PARTE GERÂL

PREAMBULO

o coNsÓRcro pÚBlrco DE sÂÚDE DA MICRoRREGIÂo DE cAiíoclM -cPsMcAM, por meio da
Secrerária Executiva do CPSMCAM, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra
aberto proces-so licihtório, na modalidade PREG,iO, para REGISTRO DE PREçO§ etn fonnato
EI.ETRÔI{|Co It! 2o2S.OS.1S.O1-PE, do ripo e critéío de iulgamento assinalados no quadro resumo
acima, do modo e nas condições fixadas no quadro de resumo inicial, a ser realizado em sessão pública
por meio de comunicação viâ intern€L através do endêÍeço eletrônico hftp6:1/bnc-orgbr/, dará início
aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preçm, Íormalizafio de lances e análise e
verificação dos documentos de habilitação e demais procedimentos atinentes ao processo, tudo
mediante as condições estab€lecidas e exigências previstas no pr€sente Edital, na lri Federal ILq

14.133, de 1e de abril de 2021.

A parte geral do presente edital é subdividida em duas outras partes, conforme a seguir apresentadas:

SUBPARTE Á - COIYDTçÔES P/IRÁ COI'PEflçÃO, 

'ULGÂIÍEilTO 

E III'IUDICAçÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para compeüção, iulgamento e formalização da
eta de ÍegriEo de preços e do contrato.

SUBPARTE B - ANEXOS
ANE(O I -Termo de Referência e seus anex(»;
ANEXO II - Modelo da Pmposta de Preços;
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Ât{D(O lV - Minuta do ConEato-

1. DO OBIETO

l-i- Á preserre làitâçao tern conro OBIETO SELEçÃO Df, }íEIJIOR PROPOSTA PARÁ
REGISTRO DE PREçOS, USANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçÕES DE AQUISIçÕES DE
MÂTERIAIS DE IJMPEZÀ HTGIENE E COPA E COZINHÁ PARA ATENDER I§ NE{ESSIDADES
DÁ POLICLiNICÁ CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILYA E CEO REGIONAL 

'OSÉ 

HINDET{BURG
SABINO AGUI,ÁR IUNTO AO CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGL{O DE
CÂilOClil-CPSllCÁII, tudo conforrne especificaçÕ€s conüd:rs no Termo de Reíerencia, consiane do
anexo 01 do Editat.

2. DAS IASES IX} PR.OCESSO LICITATÓRIO

2-1. Á diryutã do FEssE focEdÉmÍtD lkit*írb trá o srguitrte ffute, em Éscs disfutas
2.1.1, Credenciamento na plataforma'https://bnc-or&br/ (bnc)-;
2,1.2 Recebimeato das 'hopostas de preços' e 'Documentos de Habilitação' via sistema;
2.1.3. Abertura das Propostas de preç6 apr€sentadas, verificação e classificação inicial;
2.1.4. Lances, aplicação do direito de preferência e critérios de desempate;
2.1-5- Amc-ras, se for o caso;
2.1.6. Nqoriafio, se for o caso;
2.1.7. Apresentação de propostas arustadas, se for o caso;
2.1.8. Fase de reitabiüdade das propostas;

Á
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2.1.9. HabiliuÉo do pmponente melhor dassificarb;
2.1.10. Recursos;
2.1.11. Adiudicação.

3. DAS CONDIçOES PÂRÂ PARTICIPAçÂO.

3-L FÍXlt§ÃO pârTl(rrn DãrrÂrffTâçÃíà
3.1.1. Quaisquer interessados na forma de PE§§QÁrlIIBÍDI§Àque:
3-1.L1. Esteia regularmente estabelecida neste País, credenciados iunto à plataforma
www.bncorybr/ (BNC), cadastrados ou não no C-adastÍo de Fornecedores do Consórcio Prúblico de
Saúde da Microrregião de Camocim -CPSMCÁM e que satisfaçam a todas as condições da legislação em
úgor, deste edital;
3.1.1.2. Possua obietiyos sociais / ramo de atiúdade compaúvel com o obieto da licttaFo, derrendo,
ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do üpo de empresa.
3.1.13. Constituídas na forma de cooperatirzas, desde que atendidm os requisitos do art 16 da l.ei
11-l33l202l e da legistação específica correspondentê, mediante dec{arafo em campo póprio do
sistema;
3.12. Tratando-se de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP e es cooperativas que
se enquadrem n6 termos do art 34, da tei Federal n" 11.4{íJ120íJ7, e que nào se encontram em
qualquer das exclusões relacionadas no § 4e do artigo 3e da Lei Complementar ne 723 /2006, deverão
declarar no Sistema do www.bnc.org.br/ (8NC), o exercício do direito de preferência previsto em kL
al;l- A Microempresa - ME ou EmprÊsa de Pequeno Porte - EPP, caso cDntrateda, será a responsável
por solicitar seu desenquadramento da condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte
- EPP quando houver ulu'apassado o limite de Íaturamento estabelecido no arL 3", da Lêi Complementar
nq 123/2006 eÍn rzào da presente corlrataÊo.
3.1.4. Em atendimento ao § 10 do Art 80 da Lei 14.733/2O27, s6 poderão partícipar deste certeme as

empres:rs deüdamente qualificadas tecnicamente, que possrürm o Certificado de Píe.Qualificaf o
vigenre emiüdo peb coNsóRcto Úeuco DE sÂÚDE DÀ MICRoR-RfGrÂo DE cAtloclM - cPsllcÂM,
em conformidade com o Edital de Pré-QualificaÉo N" OO2/2O25-PQ, Processo Âdminisr'àtivo N'
2025.04.10.01.
3.1-S A qualificzçàl exigida, orarninada e atesEdâ preuiâmente mencionada Do srbitrm anterÍor se

refere somente quanto à Qualificação Técnica das interessadas, devendo assim as mesmas
apresentarem todos os outros documentos de habilitaÉo edgidos na IÉi 14.733/2021.
3.1.6. A FrtidFçào na lkitação inplir:a autorratir:amcate ua rei@ imcarel e irrctetÉycl
dos temos e conteúdo deste edital e seus ÂNEXOS, a observância dos preceitos legais e
regulamentos em vigoç flcando, desde iá, responúvel pela fldelldade e legltlmi{2{g dag
infuroações e dc docments aprcseutadc qElqlle] Êse da li.ilz+ao, rcsendo sdrída a
responsabilidade do provedor do sÍstema ou do órgão ou enüdade promotora da licitaÉo por
eventuais danos decortentes de uso lndeüdo do acesso e manuseio do plataforma, ainda que
por terEcirots.

3.2, NÃo PoDERÃo PARTIGIPAR DESTA LICITACÃO:
32-L O autor do anteproieto, do proieto bâsico ou do proieto execüüvo, prssoa f,sica ou iurídica
quando a licitat'o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados
3.2.2. O responsável pela elaboração do pmjeto básico ou do proleto execudvo, ou empresa da qual o
autor do proieto seia dirigente, gerente, contÍolador; acionista ou detentor de mai< ds 596 (cinco por
cento) do capital com dircito a voto, responsável técnico ou s-ubcontràEdo, quando a licitaçâo wrsar
sobre obr4 serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
323. Empreas reunidas em consórcio;
3.2',/l. Oryaniaaôes da Sociedade Civil de lnterEsse Príblico - OSCIP, atuando ncssa condiçao (Âórdão
ne 7 46 / 2O I 4-T CU-Plenário);

x

cPSttCAM - coNsonclo p{rBu(o DA MICROPQECJAO DE CAHOCI}i
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32-Í. fLstituiçô€s sem fim lucrativog qualilicarhs na forma dG arls. 5a a 7s dã Lei ne 9Í3717.§8,
exceto se o obieto desta licitação se inserir entre as atividades previstâs no contrato de gestão firmado
entre o Poder Público e a organizãÉo social (Acórdão t-e 14O6/2O17 - TCU- PleruíLrio).
326- Pessoa iuríÜca que se enconúe, ao tempo da licitaÊo, impo<<ibilitada de participar da lici!f,Éo
em decorÉncía de sanção de suspensão tempoÉria de participação em licitação, impedimento de
conratâr com o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim -CPSMCÂM, tenham sido
declaradas inidôneas e esteiam impedidas de licitar ou contratar com a Âdminist-afo Príblica Federal,
Estadual e Municipal, que esteiam sadastradas posfirÀmente no Sistema de Cadastramento Unihcado
de Fornecedores (SICAFJ, no cadastro Consolidado de Pessoa lurídica do TCU, no Cadastro Nacional de
Emprcsas lnidônees (CEIS), no Cadasúo Nacional de Empresas Punidas [CNEP)-
3.2.7. Âquele que martenha vinculo de naturtza tÉc-nica, comercial, econômica, financeira, trabalàista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na |icitaÉo ou an-re na ft9[zlizafio ou na gestão do contrato, ou que deles seia oôniuge companheiro ou
parente em linha reb, colateral ou por afinidade, ate o terceim grau;
3.2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de
dezrmbm de 1976, concomendo enúe si;
32.9. Pessoa jurídica que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulga@o do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
úabalhadores a condições anáIogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescentes n(E cal;os
vedads pela leglslap E-àbalhista-
3.2.10. Que não tenham providenciado o credenciamento iunto a plataforma eletrônica de julgamento.
3.2-11* Que t€nham em comum mesmo preposto ou procurador.
3zlLos interessâdos que se enconrem em prooeso de falência decrctada ou em prresso de
dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação.
32.1.3.Ê, permitida a participaÉo de empresa em condição de recuperafo judicial desde que
amperada em certidào emiüda pela insrância iudicial comp€tente, que certifique que a interessada esrá
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos do acórdão nq
1.201/2020 do TCU.
321,1 Empresa cuic dirigente5 gerentÊs, sócios orr compon€ntes de seu quadro técnico seiam
funcionáÉos ou empregados públicos da Administração mblica Municipal Direta ou lndireta.
3.2.1í Empresas Esrangeiras não autorizadas a funcionar no País
iLZ16. Empresas cuil obieto sociat não seia pertineflte e compativel com o ot{eto desta lkj@o-
3.2.17. Empresas que não participaram do edial de PRÉ-QUALIRCAçÃo N" ooz lzozs-PQ,
PROCESSO ADMINISTRATM N. 2025.04.10.01.

4. DTSPOSIçÔES DE OBSERVÁNCIA OBRIGÁTÓRrA PELO PROPOI{EI{TE ilO CITRSO NO
PROCEDI}IENTO UCITATóRIO.

{-f - O poposerrc irtasdo na pa'ticipaçb da psem liCq:o 6ca Offiátr}0 a:
aJ Responsabilizar-se pela proposta, declarações, documentos e demais informações cadasradas ou
anerodas a plataforma eletrônica fbolsa nacional de compras), bem como pelm r€gistrc realizados ]F
CHÂT durante o pro€€ssamento e iulgamento do c€rtame;
bJ Realizar as declarações eletrônices exigidas no cadastro da proposta na plataforma eletrônica
(bolsa narional de compras), sem qualquer hheamento da verdade;
c) Remeter, no prÍ,o es-tab€lecido, EXCUISÍVÂ"II|ENTE VIA SlSTEltÀ os danmreutos de habititaÉo, a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares solicitados no presente Edital e seus
ÂNEXOS;
d) l{atrter-se logado fonline) ao www.bncorgbr/ @XQ, acompanhando os u-ablhc de
processamento do certame durante toda a Sessão Pública Eletrônica, atendendo tempestivamente aos
rhemados do(al Pregoeiro(a) üa CTIAT;
e) Cmlprir int€grahrcnte a propcta comercial cadast-ada ou o hnce firel rcgisUado no BRC
Compras;

x
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fl Não Íuer dedaração Íalsa ou nào apresentar documento falso;
g) Não cometer ft-aude hscal;
h) Não formar conlúo ou combinar proposta com concorrente(s);
i) Não fraudar ou fiustrar a concorrência com utiliza@o de mecanisrnm eletrônicos de regiwo de
propostas, lances e/ou doc-umentos;

il Não indicar, para fins de garantia do anonimato da fase competitiv+ qualquer tipo de caractere
especial identificador da empresa no cadastro da pmposta eletrônica no wwwSnc.orybr/ (BNC);

k) ManteÍ atualizadas todas as informações da empresa no SICÂF que possam facilitar a comunicaÉo,
particularmente telefones e e-mail;
l) Não praticar qualquer ato lesivo à Ádministração Fública conüdo no art 5s da Lei ne 128,t6/2O13.
m) Não se enquadrar em nenhuma das proibiçôes indicadas nas alíneas do item 3.2 deste EditaL

I DO CRIDETCXÂTENTO DO PROPOTETTE ilA PIáTAFONilÂ DX.IÍf,ÔIüCÀ

5.1- Os i:rteressedc a@§ à Fíti€ipgçao do pre*í'e prnadime.to liriutório dewrão prs,i&çcar o
cadastramento do proponente junto ao aplicaüvo BOLSA NACIONAL DE COMPRÂS, constante da página
eletônica do A BOI'SA NACIONAL DE COMPRÀS. ou diretâmente no site www-bncorybr/ (Bt{Q;
5.2. O Credenciamento iunto ao BOI§Â NACÍONÂL DE COMPR.AS, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitâtória Pregão, em sua forma eletr6nica.
5-3- O credenciamento iunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do pmpotrente ou de
sen nepnesentante legal e a presunÉo de sua capacidade técnica para realizaÉo das u-ansaçõ€s
inerentes a este Pregão.
5.4. O uso da senha de acesso pelo pmponente é de sua responsabilidade exdusiv+ imluindo qualquer
EansaÊo eíetuada diretamente ou por seu nepnesentante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indeüdo da senha, ainda que por teÍf,eims.
55- Â perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha bem como seu uso em qualquer
transaÉo efetuada üÍetam€nte ou por s€u repÍEsetrtanG, nào cabendo ao Cosólrir PtÉblico dc
Saúde da Microrreglão de Camocim - CPSMC.âIU ou ao Portal de BOLSA NACIONAL DE COMPRAS
(BNCJ, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso irdevido, ainda que por
teftEiÍG-
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal na plataforma eletrônica implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaSo rlas
trarrsações inerentes ao pÍEgão el€6nico,

6. PIIR]iüETROS IX)S DOCI'iIENTOS Á SERE}I ÂPRESE TADOS O PROCEITTilENTO.

6.f. ObrigaÊoriaE{se, c dmrmtc deserfu *r da uesua sede € úl.el+zb d" O{PÍ * ."i"" se da
matriz, todos da matriz, se de alguma fiüal, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são
v':ílidos tanto para mâtriz como para todas r filiais O contrato seÉ celebrado com a sede que
apresetrtou a documenfaÉo.
6.2. Cada proponente deverá apresentar at-avés do sistema da bolsa nacional de compras os
documentos exigidos inicialmeÍrte por meio da interneL sendo:

a) a Proposu de Preços e seus ANEK0S;
bJ os Documentos de Habilitâção;

6.3. Os dcumentos, em foÍmato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extercões 1doc, 'xls, ou +.pdf,

6.4. Os documentos compro\radamente apresentados em formato corrompido ou incompadvel com a
versâo sistêmica operada, podeÉo ser solicitados mediante nora anexafo por parte do[a)
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Pregoeim(a), ficando a criÉÉo deste(a), de acordo com o caso concÍeto, r€âlizar uI soliciuÉo, a firn de
que se façam as elucidações necessárias ao pleno iulgamento.
6.5. É dever da proponente atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que
esteiam üBentes na data da abemrra da sessão pública, ou encaminhar, em coniu-oto com a
apresentação da proposta, a respectirra documentação atualizada.

7. DÂ PROPOSTA I'E PR.EçOS

7.L FITII'AI.ã}AI}f,§ OT'T§TO À I;ÍFI}STÁ IIE I'TE[I)*
7.1.1. A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o anexo 0Z
deste itrsfümento, em papel timbrado da proponente, estando. ainda" devidamente assirnda e sendo
enúada exclusivamente por meio da plataforma do www-bncorybr/ (BNC), cancterizzndo o item
proposto no campo discriminado, em conformidade com o Termo de Referência - anexo 01 do Edital.
7.12- A pmposta de preços (inicial) serviÉ para fins de verficação às condições da pmposta" bem
como, para r€âlizaÉo de comparativo anE a pmposta de preços final (consolidada), o qual, enconFada
divergência entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em ürtude dos lances ou de melhor
oferta" a pÍoponente seá desclassificadâ.
7.13. É de inteire responsabilidade da pmponente a inclusão dos arquiyos os quais possuam
compatibilidade com os sistemas operacÍonais convencionais. Caso a proposta de preços seja
apresentada em arqúyo corrompido, obsenrando as disposições exceüradas no item 6.4 deste edital, a
pmponmte será desclasifi cada-

7.2. DO CADÂSTRÂüENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
72.f- A participação n6te certame licitatorio dar-se-á pela utilizaÉo da senha de acso indiúdual a
plataforma eletrônica do Portal da Bolsa Nacional de Compras (BNC) de cada proponente, mediante
préüo cadastro da propostâ até a data e horário preústos para abertura da sessão do certâme.
722 Nos termm do aft 63, ü l'ei 14.133/2021, o pmpon€nte DEvEtuí. OBRIGATÓruÂ E

PREVIAiIErTE, registrar sua pmposta de preçm (inicia! na plauíorma do Porral de Comprm do Bolsa
Nacional de Compras (BNCJ, como também ANEXAR os documentos e informações técnicas de
comprovação da qualidade do obieto propos,to, casos s€iam exigidm no Teruro de RefeÉncía, até a data
e horário marcados para abemrra da sessão.
7.3. Serão disponibilizados para acesso a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostat aÉs a f,ase de enüo de lances-
7-,1- Ate a abertura da sessào do cerume, o proponente podeÉ livremente rctirar, alterar ou substiEar
a proposta anteriormente cadastrada, como também excluir ou anexar novos documentos relativos à
proposta comercial e/ou habilitação.
qualouer alteraÉo oo desiçôncia dc propÉ-
7.4.1. Nenhuma proposta comercial ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(aJ
Pregoeim[a) por e.mail ou outs'o meio de comunicaÉo antes do encerramento da etapa compeüúm
sob pena de quebra do anonimato de coEp€ti@ e cúÍLsêquetrte desdâssificaçào-
7.5. Na etapa de apresentação da propostá e dos documentos de habilitação pelo proponente,
observado o disposto no caput, não haveÉ ordem de classificação rtas proposras, o que ocorrerá
somente apó6 os proc:Êdimentos de iulgamento.
7.S,1. O proponente deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da
descrição sucinta do obieto a ser fornecido, inclusive com indicaÉo de marca. modelo e hbrica@o [se
for o caso), a quanüade e m valores unitárim e total do obF'to pÍopmto, iá indrrs='< tods as rlespesas
inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, segums e demais encargos, de qualquer natureza, que se
façam indispensáveis à perfeita execução do obleto,
7S2. Não poder:á sÊr incluído no regi*o da propcta eletrônica diretamue no Portal da Bolsa
Nacional de Compras IBNCJ, qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa identificar o
proponente, sob pena de DESCU§SIFICÁÇÂO da proposta e aplicação de SANçÂO ADMINISTRATIVA
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75-3- No momento do cadastro da proposta conrercial dwerá realizar as seguintf,s DECIÁRÂçÔES
elffRÔwtces, aisponíveis no próprio sistema [conforme o casoJ:

a) que úo emprega menor de 18 anos em rabalho noturno, perigoso ou insalubre, e úo
emprega menor de 16 anos salvo, a partú de 14 anos, na condiÉo de aprendia tr6 teÍm6 do
ínciso )Ooflll, do arL 7q da Constituição Federal;
b) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o díspcto nos incisos lll e tV do art lq e no ínciso III do art 5e da
ConstituiÉo Federàl;
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ANEXOS, bem como de
que crrmpre plenamente os Íequisitos de habilibÉo definidos no edital;
d) que até a pr€sente data inexistem fatos impeditivos para a habiliaçào no presente pn,cesso
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
ef que a pmposta foi elaborada de forma independente, nos termG da lrrstruÉo Normatirra
SLTI/MP ne 2, de 16 de s€tembm de 2009;
Q no caso de Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, que atende
aos requisitos do art 3e da [X ne l23l20ü6,praÍazer ius am beneffcim prwistm nessa lei;
g) que o obieto sêrá executado por empne§$ que comprovem cumprimentor de msewa de cargm
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Preüdência Social e que
atendam às regns de acessibüdade previstÀs na legislação, conforme disposto I|o arL 93 da l..ei

nq &213, de 24 de lulho de 1991;
7.5.4. As declarações mencionadas no subitem anterior serão üsualizadas pelo(a) Pregoeiro(al na
fase de habilitafo, quando serão anexadas aos autos do processo de conFataÉo iuntamente com a
documentaÉo de habi[taÉo, não havendo necessidade de envio dm arquivos pelo Portal da Eolsa
Nacional de Compras (BNC).
7.5.5. Â falsidade relatirra a qualquer das declarat'oes exigidas no item anterior suieitaÉ o proponente
às san@es adminisu-ativas prwistas no item 15 deste EditãI, sem preiuizo .t-< co{rsêqnên.iâ< civis e
penais que seu ato enseiar.
7.5.6 Para cadastramento da proposta no Portal da Bolsa Nacional de Compras [BNC), o Ucitante
dev€rá se ater ao aiÉrio de julgamenm definido m presente cerEme, confurme defrnipo m qdo e
resumo constante do início deste edital, podendo ser:
7.5.6.1. Para cadasu-amento da proposta e para a oferta dos lances no sistema Portal da Bolsa Nacional
de Compra (BNC), o licitante dsrená se aer ao oiterio de iulgamento definklo ao presene crÍEme,
conforme definição no quadro de resumo constante do início deste edital, podendo o iulgamento ser
realizado POR LOTE ou POR ITEIí. Em ambos os câsos, ao oferecer proposta e ofertar os lances no
sisterna PoÍtal da Botsa Nrional de Compras (BNq o valor a ser obsenrado pclo fornecedor ref€Íe-sÊ
AO PREÇO UNTTÁRJO DO ÍTEM.
7.5.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistêma, o licitante poderá, quando do
cadastramento da pÍoposta, parametr-izr o seu wlor final minimo e obedecer-á às seguitrts regras
7 ,5.7.1. O intewalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidiÉ tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertâ deverá
ser de 0,196 (um décimo por cenm) do rralor estimado dã conúataÉo confonne anexo Ol de* Ediul; e
7.5.7.2. Os lances serão de enúo automático pelo sistema, r€speitado o yalor final mÍnimo esabelecido
e o intervalo de que trata o subitem anterior.

7.6. PRDCAUCoES E C()IPRO IS§OS qUÂ TO A PROFOSTA DE PREçOS:
7.6,1. O registro de proposta de preços eletrônica, sela ela inicial ou final, únculada ao presente
certâme implica" independente de d€daração expressa. na(o):

e, aceirzfio de todas as cúndiío€s estabelecidas neste Edital e seus ANfl(X;
b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mÍnimo de 60 (sessenta) dlas, contâdos da
data de aberüra dâ sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital;
c) compÍomisso do proponente para oom o riggroso cumprinr€nto das eqecificações tecnis,
prazos e condições fixadas no Termo de Referência (anexo 01J;

X
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d) impossibilidade de pmterior desistência ou declínio de pmposta a partir da data da sessão
eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acíescimo de custos que deveria ter sido incluído na
sua proposta;
e) submissão às san@es admhistrativ'as prqistes neste Edital e serrs AI{HOS;
f) obrigação de partÍcipar ativamente do certame (ON-LINE) até a sua conclusão, encaminhando
toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos solicitados
pelo(a) Pregoeim(a).

7.6.2. No momento do cadasro ou Írgistro da proposta comercial eleffinica, o proponente dweá
atentar para o fato de que, por razões de limitações técnicas das especificações dos mateíais constantes
no catálogo sistema Portal da Bolsa Nacional de Compras (BNC). as ESPECTFfCAÇÔES TÉCUCAS
COMPLETAS DO OBTEI0 LICITADO, para efeito de formulaçâo da proposta de preç:os, serão sempre
aquelas constantesdo Termo de ReferêncÍa (anexo 01).
7.í3. A1tó,s a abertura da sessão pública eleutnica do presente certame, não cabe em nenhurna
hiÉtEse desistência de pmposta.

7.7. DOS PR.ECOS. CLIISSIFICACÃO E CRITÉRIO DE IULGÁ.T{ENTO DA PROPOSTA
7.7.1- O encaminhâmento de Pmposta de Preços pressu@ o pleno oonhecimcnto € etendime to às

exigências de habilitaÉo preústas neste Edital. O pmponente será responúvel por todas as Eansações
que forem efetuadas em seu nome na plataforma eleEônica, assumindo como firmes e verdadeiras sua
Pmposta de PÍ€çG e lances
7.7.2. Não seÉ possível a oferta de quantidades inhriores à prwistas no Termo de RefeÉncia anexo
ao edital.
7.73. Os preçc constantes da Pmposta de Preçm do proponente deverão conter apenas O2 (duas)
casas decimais após a ürgula em seus valores globais e uniÉriot inclusive em pmpostas de adequafo,
quando for o caso.
7-7.1. Os preços pmpostc deveÉo estar de acordo com o quentitativo do bem cotado.
7.7.í Os pÍEços propostos e a pmposta de preços em si sào de exclusiva responsabihdde do
proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erm, omissão ou qualquer ouuo argumento não previsto em lel salvo nos casc aitidalnente verificadm
e at6tados pelo(a) Pregoeim(a) que, denrro da siura@ concÍ€{a, podeÉ agir no sentido de prupectar
maior celeridade e eficiência ao iulgamento.
7-7.6 Ocorrendo discrepância eltre o preço unitário e tota.l, prevaleceÉ aquele lançado no sistema e
uti[zado para dassifiryo das Propostas de Preçu, devendo o(a) Pregoeiro(a) prreder às core@s
necessárias.
7.7J. Havendo discrepância ente a especi6cação dos itens do edital e seus ÂNEXOS e aquelas
lançadr no ísterna, pÍrsnleceÍão as especificaçnes do edital e seus ÁN OS.

7.7,8. Na elaboração da Propostâ, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente
licitaÉo discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. EnretaDto, Ilâ
disp. ã de trances, o lance final doeÉ aúngrr preço inferior ou igual ao limite máximo cotrstente do
Mapa de Preços; o preço unitário dos itens deverá ser inferior ou igual àquele limite.
7.7.9. Caso não seia realizada a disputa de lances, a proponente que cotou na proposta o menor preço
deverá reduzilo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado- esse contÉxto,
estando a proposta inicial inferior ao esümado, a mesma deverá ser considerada.
7,7.1O.O critério de julgamento do procesm licitaúrio seÉ aquele constante da parte específica do
prErdimento.
7.7.11. Não seÉo adiudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários
e totais estimados para a contrataÉo, os quais se encontram definidos no Termo de ReÍerência
7.7 -lLO przo de validade da Propcta dê Preços não pode ser inferior a 60 fsessenta) «tlx
consecutívos da sessão de abertura desta lícitação. Caso a proponente não informe em sua Proposta de
Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
7-7-lT0(al PregoeiÍo(a) üsando o atendimento a ampliação do pÉncípio da mmpetitivntade. bem
como, munido da utilização do formalismo moderado podeÉ, denro da análise de conveniência e
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oportunidade e antê ao ctso oolrcrEto, realizar o saD€amento de eyentuáís erros íxr diyergências
constantes das propostas de preços, seia ela inicial ou a hnal (adequadal.
7.7.14. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item-

8. DOS DOCUMENTOS DE HÂBILTTÂEÂO

8.f . Os doanmcrm dt háititaçào pra*sos m Tsm de Rr*erÉmia -ràr c$igides aper6 do 5clbuE
cuia proposta tenha sido aceita na fase de julgamento.
8.1,1- Os documenbs erigidm para firrs de compmvação da habilitação jurídica, fiscal, social e
trahalhista e econômiofinanceira, poderão ser substiurídos pelo registro cadastral no SICÂF.
8.2. Os documentos necessários para comprovar a habilltação iuúdica fiscal, social e trabalhista e
econômie.financeirâ" caso não esteiâm contemplados ou válidm no SICÂF e a documentação
comprobaüíria de qualificação técnica do licitante exigidos no Termo de RefeÉncia deverào ser
enüados por meio da opÉo "Enüar Anexo" do sistema do sistema Portal da Bolsa Nacional de Compras
(BNQ, quando solicihdm pelo Âgente de ContraEÉo.
8.2.f. ()s doctrmentoc deverão ser apresentadm em Íormato digital, n«) pnrzo d€ até 02 (duas) horas,
contados da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
8-2.1.1. É facultado ao Prtgoeiro prorrogar o prazo es:tabelecido acima" por igual período, nas seguintes
§tuâções:
a) por solicitação do Iicitante, mediante iustificativa aceita pelo Pregoeiro;
b) de oficio, a critério do Pregoeim, quândo constâtado que o pram estahlecido não é suficiente para o
enúo dc documertm exigidm.
8.2.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo' do sistema Portal da Bolsa Nacional
de C-ompras (BNC), podeÉo ser solicitados em origitrâl ou por cópia autenticadâ, caso haia dúvida
iustifiGda, a qualquer momento, em przo a ser eshbelecido pelo Pregoeiro.
8.3. A verificação pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidôes consütui meio l(ryal de prova para fins de habilitação.
&4- Âpc a apresentação dc documentm de hatilitação, fica vedada a substituiÉo ou a apresentãÊo
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.4.1, Complementação de informações acerca dos documentos iá apresentados pelos licitantes e desde
que necessária pan apurar Íatos existentB à q,m da ahrra do certame;
8.4.2. Awaliza$o de documentos cula validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
8.5. Na análise dos danmentm de habilitaÉo, o Pregoeim podefií samr err6 oü falhas que nâo
alterem a substância dos documentos e zua validade iurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todog at'ibuindo-lhes eficácia para fins de habilitaÉo e classificação.
&6 i{a hiÉtese de o licitante oão atender àts e]dgemirrs pra habilitaÉo, o PrESo€im cuminaá a
proposta subsequente e assim sucessirramente, na ordem de classíficação até a apura@o de uma
proposta que atenda ao presente edital
8.7. Somente seÉo disponibilizados para acesso prÍblico os doc'umentos de habiütação do licitaDte cuia
pmposta atenda ao edital de licitaÉo, após concluidos m proccdimentos de que uata o subitem
anterior.
8.8. Â comprowação de rcgularidade trscal e tr-ahalhlsta dc beneficiários da tei C-ompleme tar n"
123 /06 soÍnenae será exigjda pan a adiudicaÉo, e não como condifo para participapo na licitafo.
8.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade ffscal e trabalhista, será âssegurado o
prazo de 05 (dnco) dias úteis, cujo terEo inicial corresponderá ao momento em que o licitatrte for
declarado o vencrdor do cerume, prorrogável por igual período, a critério da adminisu-ação públita,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões ne8aüvâs ou positiyàs com efeito de certidão Degaüyà-
8.&2. A pmrrogação do prazo prwisto acima deveá ser solicitada formalmente, yia sisEma emnico,
dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização da documentação fiscal
e úabalhista.

\

CPSIíCAtl - COiaSORCIO PUBLrcO OA HTPOFPCGaAO DE C^tl()cll,l
Rua PaÊsãrúi, S/N - CeíÍÍo - CEP 62400-000
cêrnocim{E . Fone (88} 993728630 . ErrEil cpsírrâm tidtacao@yalroo coÍnb

r
Fh.

cNp.J r2 609 22rlOOOr-40

nrq,



c s cA l:r,?ffi?"ffi§3.T^ftff, CEARA
GOVERNO OO ESTAOO

8-83- Á llão regufarização da docxmentãção, no przD previsto aciÍrã, implicará decadência do direito à
contràtação, sem preiuizo das sanções preüstas neste edital e na legislação, sendo facultado ao
Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
8-9- Quando pennitÍla a particip@o de empresas estretrgeires que lúo funcionem no Paíç as
exigências de habilitação seÉo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em Eadução liwe.
8.9.1. Na hifítese de o licitante venoedor ser empresa Btrangeira que não funcione no País" para firrs de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidm para a habiliução serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660,
de 29 de ianeiro de 2O16, ou de outro que venha a substituí{o, ou consularizadm pelm rcspectivos
consulados ou embaixadas
8.10. Comprovada a regularidade da habilitação, o licitante será reputado habilitado e será declarado
vencedor.

9. DA SESSÃO PÚnUC.q"

9-r, r§FssçÔfs ?f,ã-ffixárcs
9.1.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da sistema
Portal da Bolsa Nacional de Compras (BNC), mediante condiç6es de segurança - críptoelrafia e
autenticaÉo - em todas as suas hses araves do Sistema de Pregão Eletônico.
9.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Camocim - CPSMCAM" agente de contra@o denominado como Pregoeim.
9.1.3. O proponenE podeÉ enviar as informações da PÍoposta de Preços e documentos de habilitação
e participar da disputa através da plataforma eletrônica.
9.,.1. A participaÉo no Pregão Eleuônico dar-se-á por meio da drgtaÉo da senha pessoal e
inu'aníerÍvel do proponeme dircto ou do repFesentante cÍdenciado e subsêque e encaminhamento
da propostâ inicial de preços e seus ANEXOS, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica,
obsenrados as condições e limites de data e horário estabelecidm neste Edital
9.L5. A abertura da sessão priblira desE Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeim[a) designado ao
respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste
EditaL
9.L6, Na hipótese de não haver expediente na dau designada para a realizaÉo do ato, e* seÉ
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ou em outra data â ser fixada na
plataforma pelo agentc de conmtaÉo denominado como(a) Pregoeiro(a).
9.L7. A comunicaÊo enúe o(a) Pregoeiro{a) e c proponentes oaorÍ€rá D(CLUSMMEtr{TE rnediante
troca de mensagens, em campo próprio da plataforma eletrônica (CHA[, o qual será gerenciado
diretâmentê pelo(a) Pregoeiro(a) e será integralmente repmduzido nâ Âta da Sessão Eletrônica
9.1-& Cabe ao PROFOi{ENTE acompanhf as operaçõ€s rn platafunna e}erônl,ca do sistema Portal da
Bolsa Nacional de Compras [BNQ, cadastrar a PROPOSTA DE PREçOS INICIÂL, registrar os LANCES,
anexaT a PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOUDADA), a DOCUMENTAçÂO DE HABILITAçÃO, os
DOCUMENTOS COMPLETfEI{TÁRES, se tur o mo, e PRESTAR AS E{FORHÁçÕf,s SOLICITADLS, durane
toda a licitação, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de preclusão de direitos, perda de
negócios e/ou sanções por descumprimentos de obrigações, diante da inobservância de mensagens
emitidr pelo sistema ou de sua desconelÉo.
9.1.9. A não anexação ou enüo da proposta comercial e documentos de habilitaÉo exigidos no Edital
(e seus ANEXOS), bem como a não anexação de documentos complementâres, prestação de informações
e rÉo pronürciâm€nto eÍo ÍelaÉo à quesEo suscihda pelda) Pregoeim(a), além de pmsitilitar a
oportuna DESCIÁSSIFfCÂçÂO ou ÍNABILITAÇÃO do particular do certame, podeÉ ensejar a aplicação
das sanções adminisrativas preüstas neste Editá.l, sem preiuÍzo de outras responsabilidades civis e
penab que seu ato acarÍetar, ncs terlnG ílâs Íegrâs contiíhs no C-apíhrlo I do Írtulo ty da L€i ns
É.a3312027.
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9.L1O Toda a Sessão PrÍblica seçí documentada automaticamente pelo sistenn na resp€ctirz ÂTÁ DA
SESSÃO, a qual seÉ gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por meio da
plataforma eletrônica sistema Portal da Bolsa Nacional de Compras [BNC).
9.1.1LNa hiÉtese de ooorrer desconexão do(a) PregoeiÍo(a) no decorrer da S€ssao e a platafornra
eleE6nica perrnanecer acessível aos pmponentes, os trabalhos contínuaÉo e os lances serão recebidos,
sem qualquer preiuízo dos atos realizados.
9.l.-llLNo caso de a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persístir por tempo superior a DEZ MINUTOS, a
Sessão do Pregão seÉ suspens:r automaticamente e terá reinício somente 24h (vinte e quatro horas)
após comunicaÉo eÍpressa aos participantes, por meio da plaAforma elefônica no síüo
www.bnc.org.br/-
9.1.Lt- C# ao p,opmeate aroúpaüar coatiruãmerÍE os documerrtot parscEÍ€s Ê dos diw$adlm on
disponibilizados por meio do Portal de Licitações do TCE/CE.
9.1-14- Havendo necessidade, o(a) Pregoeim(a) podeÉ suspender a Sessão com a dwida comunirzçào
préüa via CHÂT, como tamMm registrando na plataforma eleffinica síüo www.bnc.org.br/ (BNC) a
rwa d* e hoiárir pan-ã e slla @ tiBriílàde.
9.1.15.8m face do horário, poderá o(a) Pregoeirofa) estabelecer intervalo para almoço, sem a
suspensão da Sessão, mediânte comunicafro prária via CHÂT-

9.2. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PR-ECOS:

9.L1. O(A) Pregoeimfa) realizará pÍ€üarnente a sessão elerônica, a contrguração quanto a
opencionalizaçâo do lulgamento na plaaforma" irúonnando o período para alálise da[s) proposu(s)
de preços inicia(lJ(is), a quantidade máúma de itens e ou lotes a serem disputados simultaneamente,
denf€ oufos parfun€ros relativm à disputa
9.2.2. A partir do hoÉrio estab€lecido no quadro resumo (parte especifica do edital) terá início a
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços
iniciais cadastra.las passando o(a) Pregoeim(a) a realiz:r a fase de lances

9.3. DÁ FASE DE IÁNCES.
9.3.L A fase de lances podeÉ ocorrer sob o formato de disputa em modo'aberto'ou "aberto fechado',
conforme assinalado no quadro resumo consümte do inicio do edital, derendo o licitante ate tar-se
quanto ao formato definido, observando, ainda:
932. IX) IIOIX) DE DISPUTÁ ÁBERTO:
93.2.1. No modo de disputa 'ABERT()', de que trata este edital, m proponent€s apr€senElrão trncEs
públicos e sucessivos, observados os seguintes procedimentosi
a) A etapa de envio de lances na sessão pública duraÉ DEZ MINUTOS e, após isso, será prorrogada
automati@mente pelo sistena quando houver Iance oÍertado nm ÚLTIMOS DOIS MINIrIOS do p€ríodo
de duração da sessão pública.
b) A pmrrogafo automiáüca da eapa de envio de lances, de que trata a alínea anterior, será de DOIS
HINUIOS e mrreá sucessivamente s€mprc que houner lances enüdm ne período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários,
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas anteriores, a sessão pública
sel-á encerrada automaticamente-
9.3,3. DO MODO DE DISPUTÁ ÂNERTO E F'ECHANO:
9.3.3.1. Caso seja adotado para o enüo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fedrado-.6 licitantes apÍÊse[tarão lances Fúblicc e sucessirro,s, com ]ance ftnal e fedndo.
a) Â etapa de lances da sessão pública tenâ duração inicial de quinze minutos. Âpós esse prazo, o
sistema encaminhaná aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o perÍodo de
tempo de até drz minut6" aleatoriemente determinado, findo o qual seÉ automaticãmente enceÍrâda a
recepção de lances.
b) Encerrado o prazo preüsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de yalor mais baixo e m das ofertas com preços até 7O96 {du. pr cento) superiores àquela

X
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possam oíertar um lance final e Íedrado em até cincD minutos, o qual seÉ sigilmo atÉ o encerramento
deste prazo.
c) No procedimento de que Eata o subitem supra, o licitante podeú optar por manter o seu último
lancz da etapa aberta, ou por ofertar melhor hnce.
d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fedrado em até cino minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
e) Após o término dos prazos estabelecidos nm itens anterior€s, o sistema ordenaÉ e diwlgará m
lances segundo a ordem crescente de valores.
93./T. DO TIOIX) I,E DISPUTA FBEIAIX) E ABtrTI}
9.3.4.1. Caso seja adoado para o enüo de lances no pregão eletr6nico o modo de dispue'fechado e
aberto", poderão participar da etapa abertir somente os licltântes que apresentârem a proposta de
menor preço/maior percentua-l de desoonb e os das pmpostas alé lO96 (dez por cnnto)
superiorcsfnferiorcs àquelE em que (B licitantEs apr€sentarào lanccs públicc e mccssims, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
a) Não havendo pelo menm 3 (três) propostas nas condições deftnidas no item 93-,+.1, poderão c
licitãntes que apr€§entaram as fés melhores pmpostas consideradas as empabda-g oíerecer novrs
lances sucessivos.
b) Â etapa de lances da sessão pública teÉ duração de dez minutm e, apqs isso. seÉ prormgada
autDmaticamente pelo sisruma quando houver lance ofurtado nos tíItimos dois minutG do período de
duração da sessão pública.
c) A prorrogação auto[útica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, seá de dois minutos e
ocorreÉ sucessiwmente sempre que houver lances enüadm nesse período de pmrrogaÉo, indusive
no caso de lances intermediários.
d) Não havendo novos lances na formâ estabelecida nos itens anteÉores, a sessão pública encerrar-se.á
automaücamente, e o sistema ordenará e divulgará m lalE conÍorme a ordem final de dsifica4ào-
e) DefinÍda a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 596 (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, podeá
admitir o reinicio da disFrta ehert4 para a definiÉo das demals coloqm.
f) Após o reinício preüsto no subitem supra, os licitantes seÉo convocados para apresentar lances
intermediários.
93.s. OI|HrÂçÕESGE/USSOBRf, OSráXGÊ
9.3.5.1. Aberta a etapa competitiva, seÉ considerado como primeiro lance a proposta de preços
(inicial). Em seguida os proponentes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio da
platafurma elerônica scndo o propoDene imdiatamente informado do scu Íecetimento e rE+crtieo
hoÉrio de registro e valor.
9.3.5.2. Parâ efeito de lances, o proponente deveÉ corsiderar o valor unitário do item,
9353- Os proponentes poderão ohrtar lances sresivos desde que infurioÍEs ao seu ú,ltimo lance
regisE-ado no Sistema, ainda que este seia maior que o menor lance iá ofertado por ouro(s)
proponente.
9.3.54. O intenralo mínimo de dúerença de rralores entre os lancÊs. que incidiÉ tanto em releção aos
lanc'es intermediários quanto em relação à proposa que cobrir a melhor ofelÍa deveÍá ser de O196,
conforme preüsto no ArL 57, da lei 14.133/2L.
9355- Durante a sessão pública de disputa, os pmponentes serão inforrnados, crn tempo reel do
rralor do merror lance registrado O Sis;trma não idelrufi(ará o aurDr dos lances ao(à) PregEiro(a) nêm
aos demais participantes.
9.3.5.6- Aberta a etapa competitivâ, os representartes dc PROFONENTÊS dserão estar conectados
ao sistema para participar da sessão de lanoes É de inteira responsabitidade do proponeÍrte se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competiüva.
9.3.5.7. (h larces seÉo ofertados item/ote a itsDr4ote, conforme critério de julgamento definido,
podcndo, connrdo, o(a) Pregoeiro(4 rcalizar a aberhrra de nrals de um itern/ote de íorma simultânea-
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935-8- Não serão eitc dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele qrrc for rerebi«lo e
registràdo primeiro.
9.3.5.9. Quando o preço do item/ote ofertado resultar em um vdor uniÉrio que possua mais de 02
(duas) ,-sas dedrnalr serão consideradas ap€lürs as 02 fduas) pdmeiras r-ses decinrais fcentavc),
devendo o(a) Pregoeiro(a) e o proponente vencedor proceder às adequações de preço necessárías,
inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada
93-d Na hipótee de a plátaforma eler6nica descoDectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos proponentes, m lances
conünuarão sendo recebidos, sem prejuÍzo dos atos realizados.
9-3-7 - Quando a desconer6o da plataforma eletrônica para o(a) Pregoeirofa) persistir por tempo
superior a du minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quaEo
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sído eleEônico udlizado para divulgação.
93.8. Na hip.ítese dos subitens anterior€s, a ocorrência seá r€gisE ada em campo pníprio do
sistEma
9.3.9. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de deistêmia de apresentar outros lences, vâlerá o último lance por ele ofertado, para efeito
de orden@o de< Eopostas.
9.3.10. O Sistema informará a proposta de menor preço ao enceÍTar a fase de dispua.
931L Os lances apresentados e levados em considerafo pere efeito de jrrlgamsnto seÉo de
exclusiva e mul rcspoosabilidade de cada proponenlD, não lhe cabendo o direito de pleitmr qualquer
alteração posterior.
93.12. Durante e ehpâ de disputâ de lances" o(a) Pregoeirofa) podeÉ EXCLUIR qualquer lane cuio
ralor seia considerado $posümente irrisório or inexequÍvel ou até que ent€[da tÊr sido taryado
erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao proponente, o qual
teÉ a faculdade de repetir tal lance.

9.4. DIREITO DE PREFERÊNCIA E ÂPLICÂCÃO DOS CRITÉR|OS DE DESEMPÂTE

DIRIITOS DE PIDIERÊ.I{CJA
9.+.L Âp,os a €tapa de eqvio de tans, haveri a aplicafo dm critérim de d€scÍrpe pÍEvistos nos art
44 e aÍt- 45 da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2O06, seguido da aplicação dos
criteric stábelecidos no caput do art 60q da Lei ne l4-l33l20Zl de le de abril de 2021, se não houvel
proponente que atenda à primeira hipótese.
9.1.2. Em relação aos itens não exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e
eqúparad.s, uma vez encerrada a ebpa de lanes, seÉ efetiv'ada a verificaÉo automátice, iunto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e eqúparadas participantes, procedendo à
conparação com c v'alores da primeira colocada s€ esta for emprcsâ de maioÍ porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. /+4 e 45 da LC ne123, de 2006,
9,4,3, Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9.4.10, caso não ha.ia enüo de
lances apos o início da Íase mmpetitiva i,las<aç g6ndições, as propG6 de Êlicoempresa - ME,
Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas que se enconEarem na faim de até S%(cinco por
centoJ acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada
9.,1.,1 A melhor dassifitada nos termos do item anterior teÉ o direito de enaminhar uma úkima
oferta para desempate, obrigatoriamente em va-lor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05

[cinco) minutos conEolâdos pelo sistema contados após a comuniceÉo automática para tanto-
9.,Í.S. Caso a microemprcsa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou
não se manifeste no prâzo estâbelecido, serão convocadas as demais proponentes mlcroempresa,
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontnem naquele intenralo de 5tl6 fcinco por cento),
na ordem de classificaçao, para o erercício do nesrno direito, no prÍzo esfabfuido no subÊem
anterior.
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9.,t 6. l{o caso de eqúralência dm valores aprcsentados pela microemprcsa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se enconEem em situaÉo de empate, será realizado sorteio para que se

identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta-
9.1.7- lla hiprítese de persistir o empate, a pÍopcta vencedora seÉ sorteada peta ptahforma
eletrônica dentre as pÍopostas empatadas.
9.4.8. Na hipótese de nenhum dos proponentes exercerem o direito de preferência nos moldes
descritos no subitem anterior, s€É mantida a ordem dassificaüória original-

9.4.9. VERIFTCÁç|ÃO DA§ CONDICÕES OUANTO AO TRATAMENTO DIFERENCIADO:
Como condi@o pÉvia à aceitação da proposta, ca-so o proponent€ detentor da propcta classificada em
pÉmeiro lugar tenha usufruído do Eatamento diferenciado previsto nos arti8G +4 e 45 da I.€i
Complementar n" LZ3, de 2006, o(al PregoeÍro(a) poderá consultar o Portal da TransparêncÍa do
Governo Fedenl (htgr;/ / www-portaldâE-ensparencia-gov.br/), seção 'Despesas - Gastm Diretos do
Governo - Favorecido (pessoas fisicas, empresas e ourc)-, seção -Despesas - GastDs Dir€tos do
Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para veriÍicar se o somatório dos valores
das ordens banárias por ele recebi.las, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3",
inciso ll, da Lei Complementar n" 123,de2006,ono limite pmporcional de que u-ata o artigo 3, § 2., do
mesmo diploma, em caso de início de atiüdade no exercício considerado.
9.4-9-1- Para a micmempres:r ou empresa de pequeno porte, a consulta t2mbém abrangeÉ o exercício
corrmtê, para verificar se o somatório dos valores da ordem bancárim por ela recebi.la., ate o nÉs
anterior ao da sessão pública da licitâção, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual
de 20% (vinte por cênto) de que Eãta o artigo 3", §§ 9"-A e 12, da tei Complementar n"123, de 2006.
9.4.92. o(a) Pregoeím(a) poderá consultar o PI{CP ou m demais portais citâdos nos sut itens
anteriores, para verificar se no ano-calendário d.e realizaçáo d,a Iicitação, as empresas ainda não tenham
celebrado conratos com a Administração PrÍblica culm valores somados exrapolem a rec€ita bruta
máxima afuritida para fins de enqua&arnento como emprEsa de pequeno porte, coÚorme dlspsro no
ArL 4", §2"da Lei 74.133/21.
9.4.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer de< situações que extrapolem o limite legal o(al
PEgoeirota) indeferiÉ a apü@o do E-atamento diferenciado eur hr"or do proponente, cúÍd.x[re
aúigo 3', §§9',9'-A,lO e 72,da Lei Complementar n"123, de 2OO6 e no Art 4", §2"da Lei 74.133/21 com
a consequente recusa das condições quanto ao tÍatamento diferenciado, sem preiuízo das penalidades
incid€nEs

CAffÉNÍEDEI'EsflPAIE
9.{-1O. Hevendo ewrml enrpate cnr€ pÍopcüs ür tances em Src aorra a aplicação dos CRITÉRIOS
DE DESEMPATE E DIREITO DE PREFERÊNCIA §xados no arL 60, câput e seu § le, da l-.ei ne

f4-f33/2o21, respectivamente ddeÍá ser obcdecida as seguinms regrs:
a) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizádos os seguintes critérios de
desempate, nestã ordem:

L displfia final, hiFótrse em qüe os prcponentes empatados poderão aprEsentaÍ nova pmposta
em ato contínuo à classificaÉo;

IL avaliaçáo do desempenho contratual préúo dos proponentes, para a qual deverão
preferencialmente ser uüliud{xi reglm6 cad6tràls parÀ efeito de at€sto de ormprimento de
obrigações preústos nesta L€i;

III. desenvolvimento pelo proponente de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de uahalho, coúorme r€gulamento;

ry. desenvolümento pelo pmponente de programa de integridade, confurme orientãçõ€s dos
órgãos de controle.

b) Em iguldade de condiçõe+ se não houver descmpate, seÉ assegurada prcfeÉncia srrccssivmenr,
aos produtos e sewiços produzidos ou pÍ€stadc por:
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I- Empresas estãbeleciÍl2s no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enúdade da
Administração Pública estadual ou distrital proponente ou, no caso de licitaçeo realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

ll- Empresasbrasileiras;
lll. Empresas que inüstam em pesquisa e no desenvolúmento de tecnologia no País;
IV. Empresas que comprovem a práüca de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de 29 de

da.embro de 2009"
c) Âs regras previsras nas alíneas acima não preiudicarão a aplicação do disposto no aÍt 44 da l€i
Complementar nq 123, de L4 de dezembro de 2006.
9.S. nAilBGOCTÂçÃO:
9.5.1.Apurada a pmposta/ancÉ classificado em primeiro lugac o(a) Pregoeim(a) podeÉ encaminhar,
pela plataforma eletrônlca, contra propostÍl ao proponente para que seja obtido melhor preço,
obserudo o s'itério de julgamento, não se admitindo negociar condiç-oes diferentes daquelas previstas
nesE Edital.
9.5.2,4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
pmponmtes-
9.53. ÁFís a negociaio do preço, o (aJ Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços final (consolidada)
devidamente escoimada do(sJ proponente(sJ vencedor(es].
9.6. DÂÂPRf,SEXTACÃO DÂ PROPOSTA pE PRECOS FrllÂr (COITSOLIDÂDÂ):
9.61-De garâDtir
A licitante deverá apresentar iuntamente com a propostas de preços garantia de manutenção da
proposta, correspondente a 196 fum por cento) do valor estimado da licitaÉo, ou seia, de P$ 25.058,15
(vintê cinco mil e cinquenta e oito reais e quinze csrEvos) iunto ao Consórcio Público da Microrregião
de Camocim/CE, IBANCO) CÁIXÂ ECONOMICA - Agência: 0745 Conta Corrente: 203-18 Caso a licitante
não participe de todos os lotes, deverá âpresêntar cau@o de 19ó fum por cento) do valor esümado
apenas dG lotes participântes-
Serão eceitâs as seguintes modalidades de garanüa:
al caução em dinheim ou em tíurlos da díüda pública emitidos sob a forma escriurral mediante
regisuo em sisterna cEntr-alizado de [qúdaçfu e de custódia autorizado pdo Banco cenu'a] do &asil. e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da economia
b) seguro-garantia reconhecido pela SUSEP; ou
c) fiança bancáÊa emitida por banco ou instituiÉo financeira devidamente autoriuda a operar no Pais
pelo Banco Central do Brasil.
A garanüa de manutenção de proposta será liberada ate 10 [dez) dias úteis após esgotadas as fases de
habilitação [Documentos de hebilitâção] ou de rte<sifioção (PÍop6E de Preçc], para as empftsts
inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será
liberada no mesmo prazo pós a data de assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao neste edital
9ó2 Encerrada a Íase de lances e ou negociaÉo, depois de declarado reito o pÍEçú pmposto queDto
ao último lance ou ao yalor negociado, o proponente venc€dor deveÉ encaminhar pmposta de preços
Íinal fconsolidada), deüdamente assinada, com os preços atualizados, no pr.no máximo de até 02
(duas) hor-rs, contado dâ solicitaÉo dda) Pregoêiro(a) no sistema
9.6.3. Esse prmo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(al Pregoeiro[a) ou a pedido da
autoridade competente, caso este constate a necessidade de malor tempo para elaboraçâo da proposta
de preço adequada
9.6+. Â Proposta de preços final [consolidada) deverá ser apresenhda nos mesmos padrôes e
formalidades exigidas a proposta de preços inicial.
9.65. A Pmposü de Preçs final [consoüdada) deveÉ retratar os preços unitáÉos e totais de cada
item ao novo wlor pmposto, atualizados em conmnância com o pr€ço obtido atrís a fase de
lance/negociação, podendo, o(a) Pregoeiro(aJ confrontá-la ante a proposta de preços (inlclall.
9.6'6. C-aso úo seia possível o enquadramento do último valor giobal ofertado para o ltem e ou
lote/grupo quando da formulaÉo da pÍoposE de preços final (consotidada) a proponent€ poderá Íaêr
a deüdas adequações, desde que apresente valores inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
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9-6.7. Á proposta de preços 6nal (consolidada) dercÉ pcsuir reduçao pmporrional ao lance ofertado
em todos os ltens e ou lotes/grupos, conforme critério de lulgamento definido.

9.6.8. A proponente deverá eútar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas
decimais apí,s a vírgtrla C.aso isto ocrorra, o (a) Pregoeiro (a) estaÉ autorizado a adiudicar o obieto
realizando arredondamentos a menor no rrâlor cotado.
9,6.9. A qualquer momento, o[a) Pregoeiro[al podeá solicitar parecer, consultas, análises e

verificações por parte de técnicos pertencentes ao quadm de pessml do Consórcio Público de Saúde da
Micmrregião do Camocim - CPSMCÁ"II, ou da autoridade compêtente para fins de awaliafo da
conformidade do obieto cotado às especificações técnicas contidas no Termo de Referêncla.
9.ôlO Sená DESCI-âSSIFICÁDÂ por despacho frrndamentado, a proposb do ücitante que, ressaltradas
as siurações e procedimeÍrtos previstos nos itens 9.6.9.3 e 9.6.9.4 deste Edital:
a) Deixar de comprovar requisito para fins de exercício de DIREITO DE PREFERÊNCIA fse for o casoJ;

b) Deixar de indicar, anexar ou comprovar as informações exigidÂs n€ste Edital (e seus ÂNE(OS) que
preludiquem a Arali@o da qualidade do obreto pÍoposto;
c) Indique obieto que não atenda a todas as exigências de qualidade, amostras e às especificações
téoicas contidas no Termo de RefeÉncia fanexo 01);
d] Não cúntenlra a quantidde numéri<a e unidade métrica exigidm no Termo de RefeÉmia (anexo
01).
9-610.1- SeÉ CU§SIFICADA a proposta que atenda satisfatoriamente a todas as exigências fixadas no
Edial e seus AI{EX(X, bem como cuio objeto proposto 6teia tecnicamente conforme com õ
especificações mínimas exigidas no Termo de Referência (anexo 01).
9.6.10.2. Se a proposta for DESCIÁSSIFICfl)Á" o(3) Pregoeim(a) enminará a PROPOSTA
SIIBSEQIIEI,ITE, e assim $c€ssirrâmeDte, na ordem de classificafo, ate a apura@ de rmra proposta que
atenda a este Edital e seus ANEXOS, segundo os procedimentos fixados nos subitens anteriores.
9.6.10.3. Determinadas informações e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus ANEXOS que

não afetÊÍl a essência da pmpca do licitante pod€Íão, a criterio do(a) nqoeim(a)fa) ur da
Autoridade Competente, mediante despacho fundamentado, ser dispensadas ou até mesmo
complementadas üa sistema (üa CHAT) ou da feramenta "ENVI,AR ANEXO" pelofa) Pregoeiro(aJ, a
qualquer momento duraDtf, a íase de julgarnento. Írc sentido de ampliar a competitividade e atirBir a
finalidade do certame.
9.6.10.4. No iulgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior competitiüdade
possivel no certame, o(a) Pregoeirofa) @erár
a) Solicitzr complementaÉo de informações, documentos e aiustes na proposta escrita para fins de
atendimentos das exigências legais e editâlícias;
bJ Solicitar aiustês ariheticos e/ou de perrentuais e wlores à planilha de custo e formaçâo de preços
para fins de adequação da pmposta à exigencias legais e editâlícias, vedada maiora@o do valor global
proposto;
c) Sanar eÍTos ou hlhas que não alterem a substância e nem a validade iurídica d." propcB e

documentos AND(OS, mediante despacho fundamentado, regisEado em ata e acessível a todm,
atribuindo{hes validade e eficácia para fins de classificação;
d) Realizzr diligências em síüos oficiais e/ou üa telefone para fins de complementaÉo de informações
acessririas ou que não pÍeiudiqu€m a segurança da proposta do partiorlar, sendo urdo consignado, via
CHAT, na ata dos traba.lhos.
9.610.5. Sempre que a pmposta não for aceita ou for desclassificada, e antes de o(a) pregoeiro(a)
passar â análise da subsequente, @eÉ haver now verificação aubmáti@ pelo sistema, da eryentual
ocorrência do empate, preüsto nos arts. 44 e 45 da LC nc L23/2006, podendo-se reabrir os
proc€dimentos previstos no item 9.5 deste Edibl

9.7. DA ACETTABIIJDADE DA PROPOSTA:
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9.7-L De clequr-baliLdc do lerce oo prope de preços
9.7.1,1. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(al Pregoeiro(a) examinaÉ a
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao pneço, a sua exequibüdade, bem como quanto ao
cumprimento das espedfica@es do objetn
9.7.1.2. SeÍá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superíor ao preço
máximo fixado (Acórdão ns l45S /2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou
que apresentar preço manifestámente inexequível-
9.7.1.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposh de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do art 59, inc. lll, Lei ne
14-13312O27 gara permitir ao proponene demoÍLstrdr a erequitülidde de seu pÍeço"
9.7.1.4. Considerar-se-á inexequÍvel a pmposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os
cusbs envoMdm na @núataÉo são @Í€ntes com os de mercado do objeto deste IhUão.
a.1) Para efeito de compmração de sua exequibilidade, podendo-se adotar, denfe outros, c seguintes
procedimentos:

D Questionament6 iunto à proponente pára e apresênteção de iustihcetivÀs e comprovações em
relação am custos com indícios de itrexequitilidade;

D Verificação de acordos coleüvos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios
coletivm de E-ahalho;

> IÀrantametrtD de infurmaçõe iunto ac óÍEãos prúbli(G competent€s;
) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
D Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
D Verificação de oulros oDntratos que a pn ponente mantenha cúm a Âüninistr-ação ou com a

iniciativa privada;
D Pesquisa de preço com fornecedores dm insumos utilizados, tais como: atacadistas, loias de

§Iprimentos, sarperm€Ídm e Íabricantes;
D Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
> Levantamento de indicadores salariais ou Eabdhistas publicados por órgãos de pesqúsq

Esnrdm seroriais;
) Consultas às Secretarias de Fazenda federal, distrital, estadual ou municipal;
D Anrálise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente hvoÉveis que a

pÍoponentÊ disponha para a prestação dc seruçm;
D Demais verificâções que porventura se fizerem necessárias.

b) furesentar preço final inferior a 3096 (t-inta por cento) da média dc peçc ofuÍtadm para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realizaçáo de diligências
para aÊrir a legalidade e exequibilidade da pmposta-

9.7.2, Serâ considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade
compmvada q ainda a que apresene preçm globais ou ,.nltáric simbólios irrióri,os ou de valor zero.
incompaúveis com os preços dos insumos e salárim de mercado, acrescidos dm respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação úo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiafs e instalafoes de propriedade do pníprio proponeDte, para os +rris ele renuncie a
parc€la ou a totalidade da remuneraÉo.

9.7.3, DA CONVOCACÂO PÂIIA APR-ESENTACÃO DE DOCUMENTOS COMPI F}ÍENTARES A
PROPOSTÂ DE PRDCÍIS
9,7.3.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o proponente para enúar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat'' prazo razoável para tanto, sob pena de
não aceitação da pÍopGta
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9-732- Dentre 6 documentos passíveis de solicitaÉo pelo(a) Pregoeim(a), deslacam-se m que
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade como Termo de Referência,
minudenciando o modelo, üpo procedência, garantia ou validade, além de ouras informações
p€rtitretrtes a exempl,o de catálogm, folhetm ou proposfas
9.7.3.3. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) podeÉ ser prorrogado por solicítação escrita e

iustificada do proponente, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a)
PrÉgoeim(a).
9.7.3.t1. Se a propcta de preços final fcomolidada) da proponente vencedora íor desclassificada, o(a)
Pregoeiro[al examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificafro, até a apurafo de uma propGta que atenda ao Edital
9.7.3.5. Nos itens não exclusivos a MicroemprEsa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e
equiparadas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a] Pregoeiro(a) passar à subsequente,
haveÉ norra verificaÉo, p€lo sistema, da evenüral ocorrência do empate ficto, prwisto nos aÍti86 ,14 e
45 da LC ne 123, de 2ü)6, seguindose a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9.7.3.6. Também nas hipóteses em que o(a] Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negaiar com o proponente pem que seia obtido preço melhor.
9.7.3.7. O(a) Prego€iru(a) poderá, no julgamento des pmpostes; sanar errm ou fialhas que não alterem
a substáncia das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acesíyel aos proponentes, e lhes auibuiÉ validade e efiaácia para fins de classifcaÉo, obserrado o
disposto na lei ne 9.744, de 29 de iamim de 1SD.

9.8. pA VERTFTCAçÃO pAS CONpTCÔES pE PARTTCTPACÃO:
9-8.L Encerrada a etapa de disputa de lances e envio de pmposta dÊ preçc final fconsolidada), o[a)
Pregoeiro(a) verificaÉ o cumprimento das condiçôes de participação, realizando as seguintes
consultas/diligências necessárias, a partir da ordem de classificação e apenas em relação à[sJ
proponentf,s mais bem classificada(s) por item e ou lote/grupo:
a. Consulta SituaÉo do Fornecedor e Relatório de Ocorrências [impedimentos, susp€nsões, multas,
etc.l regisEados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
b. Cadasho Consolidado de Pessoa lurídica do TCU, no C-adasoo Nmional de Empresas lnidôneas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
c. Consula ao Cadastro Nacional de Pessoa Juídica (CNPI), mantido pela Receita Federal do Brasil;
d. Consulta ao site do Tribunal Superior do Trabalho para fins de identificafo da eventual existência
de condenação iudicial, com trânsito em iulgado, por exploraçào de trabalho infantil, por srbmissào de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedadc pela legista@ uabathista;
e. Verificafo de que o pÍoponente esteia enquadrado Das situaçôs constantês do item 3.1 desE
Edital;
f, Verificação de quê o proponente não esteja enquadrado nas situações constantes do item 32 deste
Editai;
9.8.2. Não cumpridas quaisquer das condições de participação, o[a) pregoeiro(a) desclassificará a
proposta do proponene, sendo este impedido de prosseguir no certâme, por decisão frmdâmentadâ,
deyidamente r€gistrade Ix) campo DESCLASSfFICAçÀO da platafonna eletrrônia do §stema Portal da
Bolsa Nacional de Compras (BNCJ.
9.9. DAFÁSEDEHÂBIJTÂCÃO:
9.9-L Estando o(s) pmponenne(sl classifcados, o(a) Pregoeüo(a) o crmvÍErrá em ordrm de
classificação, üa plataforma eleuônica sistema Portal da Bolsa Nacional de Compras @NC), para fins de
encaminhamento /arlexí,dlo da DoCUMENTAçÃO DE HÁBIIJTAçÃO, por meio da opção "ENvlAR
AI{EXO', ) pnrzo de até OZh (dr hÍas), conudc a Frtir da conwcrção dota) PÍEgaim(4,
podendo ser prorrogado a requerimento do interessado e/ou a critério do(a) Pregoeiro(a).
9.92. Ápós a enrega dos documentos para habilitação, não será permiüda a substituiÉo ou a

apresentafo de noyos dúum€ntos, sahro em sede de diligência. para:

À
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aJ cornplementação de inÍormações rerra dm documentos iá aprEentados pelos [citant6 e d6de que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) auralização de documentos cuia v"alidade tenha qpirado apos a data de recebim€Bto Ílâs prrop(E:tÀs.

OS§EfVÂçáe Caahrme erúe,dbErs*D firmdc pelo'n[U. c'igiôário dc Âmt& »e L413ft§21 -
Plenário, a vedação no art ff da Let 14.133/12O21 não alcança doormentos destinados a atestar
rdÍçôts d€ hâüiüEÉo pre€Íi{Êfrr"€< à abÊrtts-a e s€ssão Éhtica que não fsE-m a,erads aa, Portd
de Compras do Governo Federal (COMPRÂSNET) no momento oportuno, de forma que PODERÁ o(a)
negeeiro(el diHtãciãr pera pr-mitir ui C0}ÍPLE!{E$TÁ,çÁO E nOOrunrfmp

9.9.3. Os documentos necessários a HabilitâÉo do(sJ proponente(s) classificado(s) serão os definidos
no Termo de Refer€ncia (anexo 01].
9.9.{. SeÉ acessado o banco de dadm do SICAF, para fins de consulta do cadasb-o do(s) licihnte(s)
classificado(s) em primeiro lugar, verificando-se a habilitação parcial de cada licitante, sendo impresso
o extrato que integrará a doormenta@ de habili@o do(s) licitante(s).
9.9.5. ÁIém da regularidade da documentaÉo iá abrangida pelo SICÁF, serão üsualizadas e impressas
as declarações eletrônicas para fins de cumprimento do exigido no subitem 8.2 deste Edital.
9.9.ó Para fim de iulgamento da habiliafo, @er:á haver a verillcaçáo em sítios oficiais de órgãm e
entidad€s emissorcs de certidões e/ou documentc üversm como forma de pÍovaÍ a auentici&de dm
documentos/certidões e regularidade do licitante, ou até para fins de obtenção de certidões e

infonnações, sendo comproradas nos autos hris diligências-
9.9.7. C-aso o licitaúe não esteia regul,arment€ cadasFado no SlCilf ou esteia com alguma certidão
com prazo de validade vencido, poderá o(al Pregoeirofa) e/ou a equipe de apoio realizar diligências
eleFônicas diretamente nos síüos oficiais
9.93. O(a) Pregoeim(a) poderá solicirar subsídi,o técnico à unidade tÉcnica tlemandante ou ao Órgm
Gerenciador do procedimento, bem como, aos setores técnicos especializados, para fins de avaliação da
coúormidade da doomenteÉo de babilitação tÉoica e qualificação econômicG.finânceira em releção
as exigÊncias mntirl2s no edital (e seus anexm).
9.9.9. Poderá ser ÍNABILITADO o licitânte que:
a) defuar de enceminhar ou de apresentar quaisquer dos documentos de habütaÉo odgidos no Termo
de RefeÉncia deste Edital;
b) apresentar CERTIDÃO ou outro documento com prazo de validade vencido;
cl aprcsentar quaisquer documentos em desacordo com est€ Edital;
d) não contenha em seu ato constiurtivo atividade econômica compatÍvel com o obieo da preserE
licitação;
e) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital e seus anexos.

9.9.10. Sendo o licitante Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, não
será moüvo de INABIUTAçÂO a existência de resu'ições na sua IIABILITAÇÃO FISCAL E TRABÁLHISTÀ
senrio observ-ado o seguinte pÍocedim€nto:
a) será o licitante DECUIRÁDO HABILITADO no certame para fins de posterior regularização, nos
termos definidos na Lei ComplemenaÍ ne 123/2006.
b) seÉ assegurado o przo de OS (citrco) 'rirs útEis cuio termo inicial corÍEspondeÉ ao momento da
convocação para assinatura do termo de contrato, prorrogáveis por igual peíodo a critério da
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuals certidões, visando lw-antar a{s) rc*ifo(ões) identificada{s) aa fase de
habilitação.
c) a não regularização da situação fiscal no prazo fixado na alinea anterior acarretará na decadência do
dire,to à contra@o, sendo hcultado à o Corrsrórdo Público de Saúde da Hicrorregião de C-amocim -
CPSi,ICÂM convoürr m hcitantes reman€scentes na ordem de dassificaçào Fra firmamemo do
contrato.
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9.9.1L No iulgam€nto da habilita@, podení da) Prcgoeiro(a) adotar os prodimentos diligências e
decisões que üsem sanar erros ou falhas que não preiudiquem a validade e segurança iurídica da
documentaÉo apresentada

9.10. DÂ FI§E DE Rf,CIIRSOS:
9,10.L Declarado o(s) vencedor(esJ, o(a) Pregoeirofa] abrirá prazo minimo de 30 (rinta) minutos,
durante esse período qualquer licitante podeni de forma imediata e moürrada, em campo pnóprio do
sistema, manifestar sua INTENçÀO DE RECORRER com registro da sintese de suas ràzões, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões] pretende recorrer e por qual(is) motivo(s).
9.lO.Z O REC1IRSO ADMINISTRATIVO podeÉ atacar qualquer ato deciúrio ou procedimento adotado
pelo(al Pregoeirofa) ou pela autoridade competerte a qual r€sultou em deliberação ao irrlgrmento,
durante todo o certame, não sendo melo adequado para impugnar regras do edital e seus anexos.
9.1í13. Havendo regisúo de IilTENçÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) hÍá IUíZA DE
ADiíISSIBIUDADE da inEnção de recoÍTer maniftstada, aceitando-a ou, motivadamenE, reieitando-a,
em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos recursais de
admissibilidade.
9.1O.+. Será r€ieitada a INTENÇÂO DE RECT RSO d€ caráter pmtelatório que:
a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse;
b) seja i ntempestiva;
c) nào atâque ato declgírio ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeimfa) m certame; e/ou
d) seja fundamentada em mera insatishção do licitante, sem que haia a explícita alegação de qualquer
fato preiudicial ao mesmo ou que tenha ocorrido alfo em descoúormidade com o presente Edital e/ou
com a legislaçâo vigerre.
9.10,5. A recorrente que üver sua intenção de recurso aceita terá o prazo de até 03 (três) dias para
apresentar os memoriais contendo I razõcs reclrÍsait obrigatoriamente por meio de regisfo no
sislema e, havendo imagens, ihrsl-açues e demel< informações nàr suportadas pel,a phtaíoma, também
deverão ser enüados üa e-mail constante do quadro resumo deste edital, ficando as demais licitantes,
desde logo o protocolo na plataforma elerônica sistema Portal da Bolsa Nacional de Compras (BNQ,
inüuradas a apÍE entãr cotrEerrazões, tambfu via sisterna e e-mail no oo da siosÉo anwior, mt
igual prazo, que começaÉ a correr do término do prazo da recorrente.
9.10.ô Para justificar sua int€nÉo de recorrer e fundamentar suas razões ou conb"arrazôes de
recurso, o licitarE intprEssado podeá soliciEr visB dc autc ou consultar as anformâçtÊs do certame
disponíveis na própria plataforma eletrônica do BNC.
9.10.7. Decorridos os prazos de apresentaÉo de razões e contranazões, o(a) Pregoeiro(a) deveÉ
analisar frrndamenudamente m fatm e fundamentr arguidm pelds) recorrcntt(s), podendo, m sede
de iuízo de retratação:
a) reconslderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ot1
b) maDter üralteràda a decisão rerorrida
c) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informações, parec€r técnicos
ou demais informações da área técnica interessada/responsável e/ou iuídico para fins de proclamação
de decisão, sobretudo quando o mérito recursd Dão versar sobre ato, decisão ou furcumbência as qrr-is
não são de competência do(a) Pregoeirofa).
9.1O.8. Caso não haja a reconsideração total do ato ou decisão adotada, os memoriais de razões
rectrsais deverão ser srbmetidos, depois de devidamente insrmído pelo(a) Pregoeim(a). à anílise
hierârquica s,uperior para fins de decisão final, podendo a autoridade competente do pÍoc€dimemo:
a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos autos,
como tamMm os fundamentos da decisão do(a) Prcgo€im[a).
b) determinar previa emissâo de pareccr da áÍ€a tácnaca interessada e/ou iurídico para fins de decisão.
9.10.9. O(Al Pregoeiro(al ou da autoridade superior considerando eventuais indÍcios de ilegalldades
ou irregularidades no julgamento do certame apontadm na pnípria inEnÉo de recurso, deveÉ
enelk'ar o mérito do recrrrso indepe*dente da apÍ€sentaÉo das respectivas rzôes (ou de s-ua

)(
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apresentação Íora do przo legal), como mero ereÍrício do direito constinrional de petiÉo (art 5q,

XXXU, "a', CRFB/1988J.
9.10.10. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de conrarrâzoar.
9.1O.1L O acolhimento do reorrso importaÉ Ita inv-àlidaÉo apenas dc atc irlsuscEtív€is de
aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Públíca para fins de pmsseguimento do certame e explanação
dos atos decorrentes da decisão.
9.1GlZ No caso de licitaioes com iulgamento por item e/ot pr grupflote, a acei@o de intent'o de
recuÍso apenirs suspendeÉ a tràmitação do pr(reiso Iicitatório em relação ao(s)
item[ns)/grupo/lote[sJ recorrido[sJ, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente
recomeçaÉ a contar quando da decisão final da autoridâde competente, sendo rcalizado o
encerramento da sessão e adudicaÉo do obieto pelofa) Pregoeim(a) em hce dm demais it€ns/grupos
do obleto da licitação, através de adiudicação ou homologação parcial.

9.11. SUSPETSÃO E REARE:RTTIRA DA SESSÀ(}
9,11,1. À(o) Pregoeiro(al é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante moüvo
deúdamente iustificado e marcar seu prosseguimento parâ outra Ésião, fazendo constar eta decisão
na plataforma elerônia Neste caso, a sessão teÉ cotrtinúdade a qualquer dia e hora, ficzndo a cargo
do(a] Pregoeiro(al realizar o deüdo âgendamento préüo na plataforma do Portal de plataforma
eletrônicá sistema Portal da Bolsa Nacional de Compras (BNC).
9.1LL O(a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, s3 anilise das pmposlãs de prcçm e seus AI{EXOS, rlrs
amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos,
pareceres tecnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios
para as su:rs decisôes l{este caso, a seÍsào do pregão na forma eletrônica ser-á suspensa e ser-á

reiniciada somente decorrida 24h (ünte e quatro hoEs) após a comunicação do prosseguimento aos
participantes, a qual seÉo informados na plataforma eleúônica do sistema do Portal da Bolsa Nacional
de Compras (BNQ.
9.11.3. A Sessão Pública poderá ser REÂBERTA, em prazo não inferior a 24h (vinte e quatro horas),
em relação ao(s) ITEM[NS) e/ou GRUPO/LOTE(S) do obieto que apresente os seguintes eventos,
obser*ada sempre a ordem dassificaória da fre de lances:
a) Julgamento favorável em sede de recurso administrativo que leve à anulação de atos da fase
preparamria ou da pópria Sessão Pública, situaÉo em que serão repeüdos os atos anulados e os que
dele dependam;
b) Constatado erro/impropriedade na aceitação e julgamento da proposta, ou no iulgamento da
habilitaÉo, o certâme restârá retroagido aos procedimentos imediatamente ânteriores ao instante do
erro/impmpÊedde dedarada;
c) Licitante declarado vencedor que não assinar o instmmento contatual, não havendo CÂDASTRO DE
RESERVÀ sendo o certame retomado da fase de aceitaÉo e it'l8amento das propostas;
df l{kroempresa - HE, Ernpresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas osr ÍcstriÉo da habilitaçâo
fiscal e trabalhista que, vencedora do certame, não comprove tal regulaÉdade no przrzo hxado neste
Edital, nos termos do art 43, §1o da LC no 123/2006, sendo reiniciados os procedimentos
imediâtamente psteriores ao encêrramento da etapa de lanccs;
c) Licitante vencedor que nâo mantenha as condiçô€s de participaÊo e de habilitação até o momento
da assinatura do instnrmento conEatual, sendo reiniciados os procedimentos de aceitaÉo e julgamento
das propostas.
9.11.+. Todos os hcitantes remanescentes deverão ser convocados para acompa.nhar a Scssâo
reaberta, sendo deüdamente registrados na platâforma eletrônica sistema Portal da Bolsa Nacional de
Compras IBNQ a dah e hora de tal r€abertura, ohservados os seguintes meic:
al A convocafio se daÉ por meio da plaaforma eletrônica sistema Portal da Bolsa Nacional de
Compras (BNC) C'CHAr ou evento de reabertura] ou e-mail, de acordo coma fase do procedimento
licitaaírio;
b) A convoca@o feiE por e-mail dar-se-á de acordo om os dadm cafutrais contidc no SICAF, sendo
responsabilidade do licitãnte mantêJos atualizados; e,

X
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cl Â convocafo para reabemrra ambém seÉ divrilgada com antecedênciã por meio do Quadro de
Aüsos do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM e Portal de Licitações
do TCE/CE, cabendo ao licitante acompanhar as informações e publicações conüdas naquele canal de
acess(L
9,11,5. A Sessão PrÍblica reaberta será composta de todos os procedimentos e regras de
processamento fixadas neste EditâI, a depender apenas da fase em que os fabalhos serão retomados.

9.12. EIIICTRRâIIEI|TO DA SE§AO:
g,lz.l.Da sessão do Pregão será lawada ata circunstâncÍada, que mencionará os proponentes
participant€s, as Propostas de Preçm e lances verhis sucessivos na ordem de classificaÉo, a análise da
documertaçào exigida para habiliaçào e os recürsos interpostos, devendo ser a meena assinada ao
final, pelo(al Pregoeiro(a) e sua Equipe de Âpoio.
9.1?2Ao final da sessão, caso não haia inten$o de interposiÉo de reclrso e o pr€ço final seia
comptÍvel com os prEçÍx; de mercado prwisG Fra a confataÉo, será feita pelo(a) PrcgoeiÍo(a) a
adludicação do obieto desta licitação ao proponente declarado vencedor do certame e encerrada a
reunião, após o que" o prcesso, dêvidâmente instmído, será encaminhado:
a) Para as publicagôes qrranto rts;uludos do certame, instrução do feito e delibemções quanto aos
proclames de iulgamento;
b) À Assessoria furídica para fins de arúlise e parecer iurídico;
c) E depois à(sJ autorklades(s) omp(Entrs para homologação e subsequetrE formaliza@ de
ARP/Contrato(s).

ro. DA /rrrtuDrcaçÁo E HotoLoGAçâo.
10.1. Encerradas as fases de iulgamento e habilitação, e exauridos os recursos adminisEaüvos, o
prooesso licitatorio será encaminhado à autoridade superior para adiudicar o obieto e homologar o
procedimeuto, obserc-rdo o dispcõ no aÍt. 71 dã lêi Federal nq 1,1.133, de 2021-
10.2. A autoridade competente poderá:
a) anular o certame, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o aproveitamento
dos at6 trào viciados; ou,
b) revogar o certame, total ou parcialmente, por razões de conveniência e oportunidadg à luz do
interesse público primário tutelado,
1O3. A adiudicação e ou a homologaçào do resultado desta licitaçio nâo implicaÉ direib à
contratação.
al Não havendo homologação do certame após decorridos 6O (sessenta) dias da data de abertura das
propostaa fica(m) o(s) licihntds) libera{ds) dos rompromissm assrmidm em sa(s) propm(s}

11. DÂ{s) DOTAçÃO(ÔES' ORçáirENT/iRrÁ(S)

I1-1- Fsr se u-& de licitaçto vÉ ha de @i*o de freçcs - S*P, so presaa proed;mm r*
foram fixadas as dotações orçamentárias e fontes de recursos correspondentes ao obieto, posto que
estes somente serão definidm quando do momento da conFataÉo, haia vtstâ a nâturtza do
procedimento e a não obrigatoriedade ünculativa, sobretudo, ocasionado pela impnsvisibilidade de
eventuais conFatações.

12. DA ATA DE R.EGTSTRO DE PR"EçOS

r2-r- PsÍtcItHf,trfiE ItG Fmtfl.uÂciÍ]
12.1.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, do Consórcio Público de Saúde da
Micmrregião de Camocim - CPSMCAII aonvocrrá o pmponentê vencedor pârà assinatura da Âra de
Registro de Preço+ que firmaÉ o compromisso para futura contrataÊo entÍe as partes, pelo ptun
preüsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

\
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lLl-, lls obriFções decorrentes da prEsente licitação sêrão fornraliz:das mediante lavratura da
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Camocim - CPSMCAM, atavés do órgâo Gerenciador, representada pelofa) Ordenadorfa) de Despesa, e
o pmponente vencedor. que ohen'ará 6 termG deste edital e serrs anexot dos Rqularneotos de
Lícitações e Contratos do Consórcio PrÍblico de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCÁM e a Lei
Federal n.e 74.133/2027 de le de abril de 2021.
l7.-l3-O Proponente Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocaÉo, para
subscrever a Ata de RegisE o de Preços.
12.1,4,0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, poÍ igual peíodo, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente iustificada" e desde que o motivo aprcsentado
seia aceito pelo Congórcio Priblico de Saúde da Microregião de Camocim - CPSMCAü.
12.1,5.0 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual peíodo, desde que comprovado a vantajosidade.
12.L6}{a hiÉtese de o vencedor da licitação não assinar o contratD ou a atâ de regisro de pÍeços, ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante podeÉ ser convxado, respeitada a ordern de "lessificação, para celebrar a conrataÉo ou a ata
de regisfD de preços, ou insfumenb equiyalente, nâs (úndiçõ€s pmpostas pelo licitante vencdor, sem
prejuízo da aplicaçâo das sanções preüstas na 14.133/2021 de 1e de abril de 2021, e em outras
legislaç6es aplicíveis.

12.2. pO CATTASTnO nESERVA
12-2L AÉs a homologação de licitâÉo deverão ser observ-adas as condições para a formalização da
ata de r€gisro de prcços e o r€spectivo cadastro resenã, de modo que seÉ induído na ata, na íorma de
anexo, o registro:
a) Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos, as obras ou os serviços com
preçD6 iguais a6 do adiudicatírio, obsenrada a classifica@ na licitaÉo; e
b) Dos licitantes ou dos fornecedores que manüverem sua propostâ original.
12.2.2.No câso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, preferencialmente, seá
observada a sistÊncia de Íorrnafo de cadrtro de reserra
12,2,3,A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o subitem
anterior somente seÉ efeü.lada quando houver necessidade de conEatação dos licitantes
remaf€srenEs. nas seguintes hipi,tescs;
a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edita! ou
b) Qra rdo houver o €arcehmeoto do regisuo do fornecedor ou do regi*o dê prEçG, nas hiprítuse
previstas da ARB em Lei e nos Regulamentos do Consórcio Ríblico de Saúde da Microrregião de
Camocim - CPSMCAIú

12.3. DA CONVOCAçÃO DE REiTANESCEITITES:
12,3,1, Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito quanto
ao crdstro resers+ observados o rralor estfurado e qra eventual atualizaÉo nos ternnos do edital de
licita$o, poderá:
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com üstas à
obtenção de preço rnelhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adiudicatário,
b) Adiudirar e celebrar o comÍato nas «mdições ofertadas pelos licitant€s remanesc€ntes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
123,L 

^ 
reolsa iniustificada do adiudicatário em assinar o cotrfato ou a atâ de rcgisro de prcço, ou

em ac€itar ou retirar o insúumento equivalente no prazo es'tabelecido pela i{dminisuaÉo (zÍa(teÍizaÍá
o descumprimento total da obrigação assumida e o suieltará às penalidades legalmente estabelecldas e
à imediata perda da garantia de proposta em bvor do órgão ou entidade promotora da licitaÉo

x
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l2-4- A recus;l iniustificada ou a caÉncia de iusb moúvo por parte da vencedma" passívei de anáIÍse
pela Administração, em não formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, suieitará a
Proponente à aplicação.las penalidades previstas neste Edital
12-5" Os proponentes além daq ohrigações resultart€s da observância dã ["ei Fedêfra! *e L4"133!2OZI
de 1q de abril de 2O21, detrerão obedecer às disposíções e obrigações específicas elencadas na Ata de
Registro de Preços (anexo 04] do edital.

13. DA FORMALIZAçÃO DAS COI{TRATAçÔES

13L
L3.2. Dentro da validade da ARP, o adjudicatário registrado poderá ser convocado para comparecer
perante o órgão ou enüdade para flrmar conmtações decorrentes da Ata de Registrro de Preços
13.3- A Adminisração convocará o adiudiatíno para assinatura, mediante corrrespondência meio
eletrônico ou publicação no Quadro de Avisos do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Camocim - CPSMCA"i|, para que seia assinado no pririm de O5[cinco) dias" a cúntar da data de seu
recebimento da convoca@o, mb pena de decair do direito à conrata@o, sem preiuízo das sanções
preüstas neste Edital.
13-4- O prdzÃ previsto no subitem anterior podefiá ser prorrogado, por igual período, poÍ solicitação

Íusafrcada do adiudicatário e aceÍta pela AdminísEação.
13.5. O prazo de ügência da contratação será aquele estipulado no próprio instrumento contratual e

observará no momento da conratafro e a ada exercÍcio financeiro a disponibilidade de crálitos
orçamentários; bern mmo a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 [unn] qercício
financeiro.
13.6 Na formalizaÉo do contrato ou do instrumento subsütuto deverá haver a indicafo da
disponibílidade dm séditos orçamenÉrios respectÍvos-
13.7. Incumbirá à Administração proúdenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do
parágraÍo único art 61 da Lei np 14-133 / 2O27 de 1 e de abril de 2O27 -

13.8.
ATENDIMENTO A CONVOCAÇÃO:
l3-9- Se c a-dfudicatário quando, injustificadarnente, rsorsar-se à assinatura do cromuato, poder'á ser
convocado ouEo proponente, desde que respeitada a ordem de classificação,para, após a verificação da
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os reqúsitos de habilitação, celebrar a
conb-atação, serm prefruízo das sanções previstas neste Edital e das dernais cooninaçoes legais

v 14. Iro pAGAríENTo E DHíAIs coND çôEs Do oBJETo

1{}- Ss m§Oes de 'sgffie@, e*gaçs6 e dewais q&em m
objeto e não abordados na parte geral desse edital, serão aquelas constantes do Termo de Referências e

seusaneros

15. DAS rNFRAçÕES E SANçOES

15-Í- ffiw-ãc sdieitn§:às pwd§dadrs erffiisbs aa Lsi n§ 13.8,[6/Züffi ryc*m rye cumrt§pw õÉus
lesivos à administração pública, assim definidos, no tocante a licitações e contratos:
a) ftxtrar ou fraudar, mediante aiuste, combinação ou gudquer ouúo eryediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
bJ impedia perturbar ou fraudar arealização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afrstar ou pnoflrnrr afastar ticttante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer
üpo;
dJ fraudar licitação pública ou conrato dela decorrente;
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e) aiar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa iurídira para participar de licÍEfo priblfr:a ou
celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou beneficio indeüdo, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de
conEatos celebradc com a adminisu'aÉo púbüca, sem autoriza@ em lei. no ato convocatório de
licihção pública ou nos respectivos insúnmentos contratuais;
gl manipular ou fi'audar o equilíbrio econômico-financeiro dos conEatos celebrados com a
adminisha@o pública
15.2. Comete inkação administr-ativa, nc termc da Lei ne 14.133, de 2O21, o licitante/adiudicatiário
que, com dolo ou culpa:
a) deixar de enregar a documentaÉo qigida para o certame ou não enE€gar qualquer doormento que
tenhâ sido solicitado pelo/a pregoeim/a durante o c€rtame;
bJ Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente iustificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao úItimo lance ofertado ou após a negriação;
b.2J recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pcdir para ser desclâssificado quando encerrada a etapa competiü ; ou
b.4) deiur de apÍEsentar amost'a;
b.5J apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
c) não celebrar ata de rcgisEo de preços e o contnto ou não enregar a docrmen@o erigida para a
âssinãtrrra de tâis itrsmmentos, quando convudo denro do przo de ralidade d€ $!a pÍopcta;
dJ recusar-se, sem iustificaüva, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou reürar o
insuumento eqúvalente no prazo estabelecido pela Administração;
e) apresentar dedaração ou documentaÉo hlsa qigada para o certame ou pÍEslan decLaraÉo hlsa
durante a licitação;
f) ft'audar a ücitaçâo;
g) comportar-se de modo inidôneo ou co eter fiaude de qua\uer natureza, em esperial quandc
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
i) induzir deliberadâmente a erro no iulgamento;
I apresenur amctra hkificada ou dercriorada
kJ praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obletivos da licitação;
l) praticar ato lesivo preyisto no arL 5e da lei n.q 12.846, de 2013.
153. Nc termm dm arts 155, 156 e 162 da l.ci l4.l33l2L2l e d,s dispctÉes coNEnEs do TeÍmo
de referência, após o regular Procedimento Âdministrativo de ApuraÉo de Responsabilidade - PAAR,
serão apenadas de acordo com a seguinte dosimeh'ia, sem prejuízo das multas eventualmente preüstas
no Ternro de RefeÉmia e das demals pemlidade legait segurado a p€via e ampla defesa:

ocorÍ€triâ Fenaliila&
ÁÂ,ertência, quando na se iustificar a
imposiSo de penalidade mais grave
lmpedimento de licitar e contr-atar no âmbito da
União pelo periodo de 6 (seis) meses a 2 (doisJ
anos, quando não se iustificár a imposição de
pen:lidade mais grarrc
Impedimento de licitar e conFatar no âmbito da
União pelo período de 1 umJ ano a 3 (três) anos,
quando não se iustillcar a imposiÉo de
penalidade mais grave.
Impedimento de licitar e conb'atar no âmbito da
União pelo período de 1 mês a 6 meses, quatrdo
não se iustificar a imposiFo de penalidade mais
grave.
Im@imento de licitar e contrãtar no âmbib da

c) Dar causa à inexeorÉo total do obieto.

e) l{ão mantiver a pÍoposta, sa}yo em

CPSMCAM - COT{SORCIO PUBLICO DA MrcPORREGIAO DE CA,.|O'IM
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a) Dar causa a inexecução parcial do objeto.

bl llar causa à inererução parcid do obieto que
cause grave dano à Administração, ao
funcionannento dos serviços públicos ou ao
inteÍesse coletivo-

d) Deinr de entr€Ear dmrmen@o exigida
para o certame.

x

cNPJ t2 609 221lOOOI-40



cPs cA r

decorÉncia de Íato srpeweniente dflidamenE
iustificado.

$ ftão celebrar a ata de registro de preços ou
não entregar a doormentação exigida para a
contratâção quando convocado dentro do prazo
de wlidade de sra prcposta

g) Enselar o retardamento da execução do
objeto ou da entrega do obleto da licitação sem
motivo iustificado

h) Apresentar declaração ou documentação
falsa exigida para o certame ou prestar
dectaração Falsa duratrte a licitação ou a
execução do ob.jeto
i) Fraudar a licitação ou praticar ato
Íiaudulento na qecuÉo do obreto

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer n:ritez:t
h) Pratirar atos iliciG com vistas a kus,E ar c
obietivos da licitação

I Praticar ato l€sivo previsto no art 5e da Lei
ne 12.846, de 1q de agosto de 2013

(Ça50e(o Prror.r(o DE sâ{{lt
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União pelo peíodo de 2 (dois| mtses a I (urn)
ano, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave.
Im@imento de licitar e coDtr-atar Íro âmbito da
União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois)
anos, quando não se iusüficar a imposição de
penalidade mais grave.
lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da
União pelo período de 3 ltrês] meses a 1 (um)
ano e 6 (seis) meses, quando não se iustificar a
imposição de penalidade mais grave.

Declarafo de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo periodo de 3 (rês) a 6 (seis) anc

DectaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo período de 3 [trÉs) a ó (seis) anm
Declaração de inidoneidade para licitar ou
con[-atar, pelo peíodo de 3 (úês) a 6 (seis) anm
DeclaraÉo de iúdoneidade para licitar ou
contratar, pelo peíodo de 3 [três) a 6 (seis) anos
Dectaração de inidoneidade para licitar ou
contrataL pelo período de 3 (rÊs) a 6 (seis)
anos.

l5-,+- Nas condutas prwistas nas leúas'b','c-,'d-.'e-,'f e'g'do item 153, quando iustificada a

imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar e confatar, que impedirá o responsável de licitar ou mntatar no âmbito da Adminisu-aÉo
RÍblica direh e indireta de todos os ertes federativm, pelo prazl mínimo de 3 [u€s) anm e
máximo de 6 (seis) anos.
15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRÂTIVO: Âs sanções seÉo aplicadas após rqgular pnocesso

admanistrativo, Àssegurada a ampla defesa e o conu-âditório.
15.6, Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a

Administração hiblica ou ao erário deveÉ inaugurar um procdimento administrâtivo de
apuração dos Íatos Os casos ocorridos durante os procedimentm de contratação serão
comunicados oficialmente e formalmente pelo(a) Pregoeiro(a] ou por qualquer outro servidor o
qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser neportados à Ássessoria fuídica do
Departamento de G€s6o de Licitaçôes para a deúda apuração-
15.7. As penalldades somente deixarão de ser apllcadas mediante comprovação, anexada aos
autos, da ocorrência de força maior impediüva do ormprimento da obrigaÉo e/ou manifestaÉo dã
unidade requisitanre, informando que o ocorrido derivou de htos imputáveis à Administraçào
15.8. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o
caso, aplicação de sanções à proponente, em decorrência de conduta vedada nestc Pregão as
comunicações à proponente serão efehradas por meio do endereço de correio elerônico ('e-mail')
declarado ou apresentado nos documentos do processo.
15.9, A pÍoponentÊ deverá manter ahralizado o endereço de correio eletrônico ('e.mailJ
cadasrado iunto ao SICÂF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, não podendo alegar o desconhecimento
do recebimento das comunicações por este meio como iuíificatin para se qla1ia das
res?onsabilidades assumidas ou eventuais sanções apliradas.

x.
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15.10. Quando a aÉo ou omissâo enseÉr a pÉtica de mais de uma inft'a@o, seÉ aplicada a mais
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de
1/3 até metade, justificadamente, em decorrência da graüdade da conduta
l5-ll- A penalidade Í€sultante da aplicação do item antenor nao podeÉ ser maior do que as
penalidades consideradas cumulatÍvamente.
15.12. O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos preüstos para a execução do
objeto @eÉ resultaÍ no canc€lámento do registro de preços do Fornecedor.
15.13. Será considerado em estado de reiterado cometimento de atrasos dos prazos o Fornecedor
que incorrer no terceiro atraso iniusüficado, ao longo da ügência da Ata
15-14, A multa, calodada na forma do Ânexo I - Termo de RefeÉncia, não podeÉ ser inftrior a
0,5olo fcinco décimos por centoJ nem superior a 30olo (trinta por cento) do valor da ata de registro
de preços e seÉ aplicada ao responsável por qualquer das infraÉes adminisuaúvas previstas no
art t55 da L.ei n.74-73312021.
15.15. Se a multa aplicâda e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Adminisuafo ao Fornecedor, além da perda desse valor, a dúerença
seÉ descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialme[E
15.16. Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa será notificada da
aberürra de processo de apuração de responsabilidade do qual possa resultar na apljcz,$o da
penalidade de multa ao Fornecedor.
15.17. O licitante ou o Adjudicatário será notificado para apresentar defesa préüa no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a cúntar do recebimento da notifrcação. Da decisão que aplicar as sançõ€s de
advertência, multas e impedimento de licitar e úDntratar, cabeÉ recrrrso adminisEativo no pÍixm
de 15 fquinze] dias úteis, a contar da intimação do ato.
15.1& A apliafo das sanções previstas neste Edital não exclui, em hiprótese alguma, a obrigaÉo
de reparafo integral do dano causado à Adminisl-ação Pública-
15.19, A aplicação das sanções previstas de impedimento de liciar e contratar e declaração de
inidoneidade parà licitar ou cont'atar, cumuladas ou não com multa" requerená a instauração de
Procedimento Ádminist-aüvo de Ápuraçào de Responsabilidade - PÁÂR, a ser conduzido por
comissão composta de no mÍnimo 2 (doisJ servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o fornecedor para, no pram de 15 (quinze) dias úteia @ntado
da data de intimafro, apresentar deftsa escrita e especificar as proms que pretenda produzir.
15.20. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de luntada de
provas iulgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o Fomecedor podeÉ apresentar
alegaç6es finais no prazo de 15 dias úteis conhdo da dah da intimat'o.
15.21. Serão indeferldas pela Comissão de PA& mediante decisão fundamentada, provas ilÍcitas,
i mp€rtin€ntes, desnecessárias, protelatóriâs ou inEmpestivas.
15.22. Â prescrifo da pretensão de aplicafo das sanções omrrerá em 5 (cinco) anos, contados da
ciência da infração pela Administração, e será interrompida e suspensa na forma da Lei.
1523. Excepcionalmente, desde que iustihcado pelo gestor da ata no Procedimento
Adminisn'ativo de ApuraÉo de Responsabilidade - PÁA& o Consórcio poderá, ad cautelam, efetuar
a retenÉo do valor da multa presumida, em conformidade com o instrumento convocatório, Termo
de RefeÉncia ou ata de regisbr de preços, e instaurar de imediato o procedimento adminisfativo
para apuração de responsabilidade por descumprimento, que deverá ter ramitação prioÉÉria.
15.24. Todas as penalidades serão regisEadas, p:ra efeito de publicidade, no Sistema de
Cadasr-amento Unificado de Fornecedores TSICAF), ns .?.lastso C-nsolidado de Pessoa lurídica do
TCU, no CadastÍo l.lacional de Empresas Inidôneas (CEIS), no Cadasuo Nacional de Empresas
Punidas (CNEP) e demais sistemas intemos, no prazo miíximo de 15 dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção.
15.25. l{o caso de provimento do recurso ou de reconsiderafo da decisão, os autos serão
remeüdos ao Setor de Finanças para devolução ao fornecedor dos valores eventualmente retidos

\
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15-26 Os insfumentos de rEquerimentos, de defesas pÉvias e de recursm eventualment€
interpostos pelos licitantes, adiudicatários e/ou por quaisquer interessados deverão ser instruídos
com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas Referidos documentos
pmbatóúos dwerão ser aprEsentados em suas versões originais e/ou em versões coúeridas om o
original por servÍdores da Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do Consórcio,
não serem avaliados Caso o fornecimento de cópias de documentos seja requerido ao Consórcio, as
despesas correspondentes deverão ser ressarcides previamente-

16. FRAUDEECORRUPçÃO

f 6.f- Ás prryrteubs dewrfu oüem:s os nai< a&os paffie, *im duramce o prrco licibt&i,o
e a execução do contrato, estando sujeitas às sançôes previstas na legislação brasileira. Para os
propí,sitm deste item, definem-se as seguintes pníticas:
a) 'pÉüca cormpta-: oferecer, dar, receber ou sohcitar, dirsta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
conE ato;
b) 'pÉtica ft-audulenta': a hlsificação ou omissão dos Étos, com o obietivo de influenciar o processo
de licitação ou de execuÉo de contato;
c) 'pÉtica conluiada-: esquematizar ou estabelecer um acordo enre duas ou rrais pmponentes,
com ou sem o conhecimento de reprcsentantes ou prepostos do órgão liciudor, úsando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competiüvos;
d) 'pÉtica coercitiva': causar dano ou ameaçar cau-sar üno, direta ou indiÍetamente, b pesoas ou
sua propriedade, visando a influenciar zua participa@o em um processo licitatório ou afetar a
execução do conEato.
e) -pnítica ohsuutiva-:
(1) desu'uir, falsificar, alterar ou ocultar pmus em inspeções ou fazer de'c,larações hlsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmente a
apura@ de alegpções de pÉüca pÍevish neste subit€m;
(2) atos cuia int€nção seia impedir materialÍnent€ o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
16.2 A conb'atanE, garantida a prévia defesa aplicará as sanç6e adminisratiras pertinentes,
previshs na Lei Federal ne 14.133, de 1e de abril de 2021, se mmprorrar o envoMmento de
representante da empresa ou da pessoa ffsica contratada em práticas cormptas, fraudulentas,
conluiadas ou coertitivaj no decorrer da licitaÉo ou na execuÉo do conrato Enancia& por
organismo financeim mulülateral, sem preiuízo das demais medidas adminisratirat criminais e

cÍveis.

17. DOS ESCLARECIMENT0S, IIIiPUGNAçÔES, DILIGENCTAS, REYOGAçÀO E ANUUIçÀO

DAS SOUCITACÔES DE ESCUIRECIMEXTO E IMPUGNACÔES

17.1. Qualquer pessoa fisica ou iurídica podeÉ, no prazo de até 03 (rês) dias úteis antes da data
6xada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esdartcimetrto e ou impqnâr o ato
convo@tório deste Pregão.
17.2. Decurá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a AdministraÉo
aquele que não o fizer denúo do prazo fixado neste subitem, hipótese em que ta.l comunicação não
teÉ efeito de recurso.
17.3. Impugnação feita tempesüvamente pelo proponente não o impedirá de participar do
processo licita6rio aÉ o uânsito em i.lgado da decisão a ela pertinente,

\
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17.,1. Somente serão aceitas solicitaçoG de esdarecimentos, proüdfucias ou impugnaçôes
mediante peüção confeccionada em máquina datilogriâfica ou impressora eletrônica, em tinta não
lavável bem como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que
{6yidamente protoco}ados úa e.mail informado no qr.udro de rcsumo deste edital, que prEemüam
os seguintes requisitos:
l7.4.LO endereçamento o(a) Pregoeiro(a) do Consórcio Priblico de Saúde da Microrregião de
Camocim - CPSMCAIí;
17,4,2,A identificação precisa e completa do autor e seu representânte legal (acompanhado dos
docmentos comprobatórios) se for o câso, contendo o nome, prenome, estado civil. profissão,
domicíio, número do documento de idenüficaÉo, devidamente datada e assinada denúo do prazo
editalício;
17.1.3.0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
disortidm;
17.4.4. O pedido, com suas especificações;
17.5. A proponente deverá iuntar cópia do ato constituüvo, bem como, documento de identificafo
(com foto) rálido na forma da Iri do responsável legal pela mesma e, ainda, dweÉ apresentar
prova de mandato, se for o caso.

17.6 O Pregoeiro podeÉ requisiar subsídios formais aos responúveis pela elaboração do edital
de licitaÉo e dos anexos.
17.6.1. Caberá o(a) Pregoeiro(a) decidir e divulgar em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3
(rGs) dias útêis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
l7.dL A resposta do Conúrcio PrÍblim de Saúde da Microrregiâo de Camocim - CPSIíCAI| seÉ
disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de cópia da Íntegra do ato proferido pela
AdministraÉo no sítio viroal: hqs://consorcios-licitacoestce.cqov.br /.
17.63. O aditamento prevaleceÉ sempre em relat'o ao que for aditado,
17.ó.4.Acolhida a petição de impugrração conEa o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edihl sená designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelrnente, a alteraÉo não afetar a formula@o das Propostas de Preços
17.6.5. Qualquer modlficação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original

DILIGÊTCIÁ. REVOGÂCÃO E ÁXU lÁCÃO

17.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a
autoridade supeÉor, podeÉ pmmover diligências no sentido de obter esdarecirÍrentos confirmar
informações ou permitÍr sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a
insEuÉo do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constaÍ origin2riâmente dâ Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a r€sposta-
17,7,1. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazêJo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro[a), sob pena de desclassificação/inabilitação.
f 7-8- nEYOGÂçÂO E ÁNUIÁçÃO: A autoridade competent€ para homologar o proccdiurerrto
ficitatório poderá revogá-lo somente em tazão do interesse público, por motivo de fato
superveniente deúdamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a Íevoga(io., e
doerá anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por pmvocação de qualquer pesoa. por meio de ato
escrito e fundamentado.

18. D|SPoSIçõESGERATS

}S
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18.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpr€taÍlrs em fayor da
ampliação da disputa entr€ os interessados, atendidos o interesse público, sem compromeümento
da segurança e do regular funcionamento da adminisuação.
r&2, Os casm omissos poderão ser resolvidc pelda) Pregoefuofa) duranE a sessão e pda(s)
autoridade(s) competente[s), em outros casos, mediante aplicação dos Regulamentos do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM que Eatam de Licitações e Conratos e
da t.ei ne l4-l33l2021de lq de abril d€ 2021.
18.3. Nenhuma indenização será deüda às proponentes pela elaboração ou pela apresentação de
documentafo referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de conratações dela
decorÍentes-
18.4. Na contâgem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

indui-se o dia do vencimento, obsenrando-se que só se iniciam e vencem pftzos em dia de
expediente nornul no Consórcio Prúblico de Sarírde da Micmrregião de Camocim - CPSMCAM, exceto
quando for expressamente estabelecido em contrário,
Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Ânulafo ou
revoga@o serâo feibs ac interessadm mediante publicação no Diário Oficial do Estado - IX)E e no
quadro de aüsos do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCÁM, e no
'chaí do hups: https://bnc.org.brl.
Qraísqrer infomaçm poderão -r ohidas das ffi{)Oà às 17íOh, na scde do Smr de Licit*çao do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de C^amocim - CPSMCAM, situada na Rua Paissandu

S/N - CeDro - Cep-: 6240(H)fi) - Camocim - Cearí
O referido edital e seus ANEXOS estiio disponíveis no seguinte sítio ürtual: https://consorcios-
Iicitaco€stce.ce€ov.br/, nos termos do t" 2O25-Oí15.O1-PE
18.5. Para dirimir, na esfera iudicial, as questões oriundas do presente edital seÉ «tmpetente o
Foro da Comarca de Camocim/CE.

C-amocim/CB,26 de maio de 2O25.

LIMA
DE CONTRÁTAçÃO DO CPSMCAII,I

x

c9sMcaM - co soPclo P{TBLtco oa ll|cnonPEc.ao DE caH()clL
Rua Paissandú, S/N - C$tro - CEP 62400-()00
Cêrrro(im-CE. Fone (84) 9937e86fo. Ernait cpsnxam.tkitaGoG) yàhoo coír bí

cNpJ 12 60922r/OOOr-40

OE

Fh.


